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25 Diciembre. 

L a dura r ea l idad que cou igua l 
imper io domina á los jn-opósitos 
Labiados y los escri tos , bace que 
u n a vez m á s sea engañoso el epí­
g ra fe con el cual , ¡oh amado lec­
tor!, t e encabezo es tas l í n e a s . Re­
flexiona p a r a d a r m e t u perdón, s i 
el s incero propósi to de la enmien­
da no sat isface á t u c r i s t iana be­
nevolencia , que á m á s de h a b e r t e 
ev i tado con ello dos ó t r e s moles­
t i a s (por la forma todas , en el fon­
do a lguna , pues t engo por vacía y 
ment i rosa cor tes ía lo de la comu­
n ión de esp í r i tus en t re quien lee y 
qu ien escribe), a u n q u e no exist ie­
r a n y te pa rec ie ran de oro el búca­
ro y néc t a r el brebaje nada pierdes 
en que no t e lo s i rva de u n a sola 
vez . E s n u e s t r o mos to de fermen­
tac ión m u y perezosa, y cuan to m á s 
le jana haj 'a sido la vend imia del 
hecho menos me expongo á servir ­
t e a i res de pas ión y bu rbu ja s de 
in formac iones e r róneas . 

E n t r a n d o en ma te r i a , porque t e ­
n e m o s b a s t a n t e de la propia , poco 
hemos de hab la r de la in ter ior polí­
t i ca y de sus endémicas crisis , que 
hac i éndonos r e t r o g r a d a r en n u e s ­
t r a h i s to r i a sólo dejan u n a impre­

sión consoladora a l c o m p a r a r l a s 
con las de otros d ías : la de la ser ie­
dad del pueblo enfrente la insen­
satez de l a mayor í a de los pol í t i ­
cos. Redúcese á rat i f icar en nom­
bre de la lievista mi e n h o r a b u e n a 
al nuevo Min is t ro de Es t ado . Dios 
qu ie ra se cumpla ahora el deseo 
que man i fe s t aba en la an t e r i o r 
CRÓNICA, Ó, por lo menos , que los 

hechos t a rden en imponernos o t ro 
duro desengaño. Como luego d i ré , 
su in te rvenc ión en la discusión 
p a r l a m e n t a r i a del Ac ta de Algeci­
r a s ya confirma las esperanzas de 
la opinión e n t e r a . 

Aunque tampoco sea de nues t ro 
pecul io , c h a r l a r é algo sobre el g r a ­
ve conflicto polí t ico-religioso que 
con la ley de Asociaciones se deba­
te , desde el momen to que se afirma 
es uno de los pr imeros supues tos de 
l a d e c a n t a d a europeización, casi 
t a n t o , supongo, como la de los Go­
biernos de días ó de h o r a s . A légase 
que ta les re formas leg i s la t ivas son 
condición de la sac rosan ta indepen­
dencia del poder civil , y que evi ta­
r á n sea E s p a ñ a la ú l t i m a conqu i s t a 
do los E s t a d o s Pont i f ic ios , ya que 
p a r a este efecto acos tumbramos á 
t ener , no por Rey , sino por Empe­
r a d o r de toda la t i e r r a al jefe del 
ca to l ic i smo. No quiero e n t r a r en el 
fondo del debate ni observar s iquie-



98 CRÓNICA D B DERECHO INTERNACIONAL 

r a q u e h a y m u c h a s nac iones en don­
d e se p r o g r e s a sin mor t i f icar á f ra i ­
l e s n i monjas , n i obse rva ré t ampoco 
q u e no es lo ma lo t r a d u c i r del f ran­
cés , s ino t r a d u c i r lo peor é i n ú t i l 
d e la nac ión vec ina , n i que t r a t á n ­
dose de m a t e r i a que h a s t a a h o r a 
h a b í a m o s cre ído s o m e t i d a al acuer ­
do con o t ro poder i ndepend ien t e , 
se p resc inda de él p a r a que después 
n o s cues te m á s c a r a la reconci l ia ­
c ión . T o sólo qu ie ro obse rva r que 
en el fondo t a l e s a r r e s t o s de inde­
pendenc i a del poder civi l f r en te al 
r e l ig ioso t i enen m á s de u n p u n t o de 
semejanza con los de los m a r i d o s 
q u e s in hace r n a d a ma lo , ó confe­
sa r lo al menos , vue lven á c a s a á l a 
m a d r u g a d a con el único fin de de­
m o s t r a r q u e saben l l eva r los p a n ­
t a l o n e s por su c u e n t a y l a l i b e r t a d 
d e su jjoder m a r i t a l . E s v e r d a d que 
l a H i s t o r i a nos h a b l a de E s t a d o s 
y Soberanos (nues t ro Fe l i pe I I el 
e jemplo clásico) q u e s e h a n dejado 
g o b e r n a r por l a Ig l e s i a , la l eg í t i ­
m a esposa de todo Gobie rno ca tó l i ­
co ; pero lo que h a b r í a que demos­
t r a r es que h a n s ido .vó/o pior dio 
i n f o r t u n a d o s y decaden te s y des­
pués que no lo h a n s ido los o t ros 
déb i l e s de c a r á c t e r r e g i d o s por l a s 
m a n c e b a s del j a c o b i n i s m o . 

Dos a sun to s d i r e c t a m e n t e i n t e r ­
n a c i o n a l e s , en los cua le s n u e s t r o s 
p a r l a m e n t a r i o s h a n t en ido opor tu ­
n i d a d de d e m o s t r a r lo q u e en t i en ­
d e n de d ip lomacia , se h a n d i scu t i ­
do en es tos ú l t i m o s d ías . F u é el 
in-imero r e l a t i v o á la pos ib i l idad 
d e ce l eb ra r se por el Gob ie rno t r a ­
t a d o s en los cua l e s se modif icase l a 
s e g u n d a c o l u m n a de los a r ance l e s 
v i g e n t e s ; es decir , d a n d o l u g a r á 
o t r a t e r c e r a m á s favorec ida . H a ­
b lóse de ello l a r g a m e n t e en la p ren ­

sa y en las Cor tes ; d i jéronse en u n o 
y o t ro s i t io cosas t a n e s t u p e n d a s 
como la de que e r a n és tas l a s que 
ra t i f i caban los t r a t a d o s y que leyes 
y acue rdos p a r l a m e n t a r i o s pod ían 
a m p u t a r y r e s t r i n g i r l a o m n í m o d a 
l i b e r t a d que en la negoc iac ión d e 
u n p a c t o i n t e r n a c i o n a l t i ene el Go­
b i e rno del R e y en n o m b r e del m i s ­
m o . Debióse todo es te ba ru l lo á no 
d i s t i n g u i r el de recho de g e n t e s del 
cons t i t uc iona l y el de recho de l a 
po l í t i ca . E l Soberano , y en s u nom­
b r e sus p l en ipo tenc ia r ios , p u e d e n 
negoc i a r y t r a t a r c u a n t o i m p o r t e á 
la neces idad públ ica , sea c u a l s ea 
l a ley que se o p o n g a , h a s t a l a 
Cons t i tuc ión m i s m í s i m a ( los t r a ­
t a d o s de cesión son de lo ú l t i m o u n 
t r i s t e ejemplo); lo que no les es l í­
ci to son dos cosas: l a u n a d a r l e ^ 
efecto y cumpl i r lo s in ob tener o t r a 
l ey que d e r o g u e l a que lo imped ía , 
y lo s egundo ofrecer es ta r e f o r m a i 
cuando h u b i e r a p lena s e g u r i d a d de • 
no l o g r a r l a , es to p o r q u e lo v e d a n ; 
los a l t o s xjrincipios de m o r a l y bue ­
n a fe i n t e r n a c i o n a l . Así, pues , l a 
cues t ión no e r a el saber si l as Cor­
t e s h a b í a n v o t a d o y el R e y sanc io­
n a d o que no se p a c t a r a por debajo 
de la s e g u n d a t a r i f a , s ino si l as 
Cor tes lo c o n s e n t i r í a n , a u t o r i z a n ­
do á S. M. l a ra t i f i cac ión d e u n 
t r a t a d o que lo h ic iese . E r a , p u e s , 
u n a cues t ión b i z a n t i n a el d i s c u t i r 
s i esa au to r i zac ión l e g i s l a t i v a de­
b ía p recede r ó s egu i r á la firma de l 
t r a t a d o en que se modif icara el 
a r a n c e l ( t o d o pac to i n t e r n a c i o n a l 
en el cua l se a l t e r e lo d i spues to p o r 
u n a ley es s i empre ad rcfuren-
dum); lo que i m p o r t a á los oposi ­
t o r e s es q u e es te pe rmi so no se 
o t o r g u e , que no se d e r o g u e lo a n t e s 
m a n d a d o , p o r q u e de h a c e r s e , lo 



Y P O L Í T I C A E X T E R I O R 99 

in i smo r e s u l t a sea a n t e s que des­
pués . Y la ley s a n c i o n a d a el 19 de 
Nov iembre , por la cua l hemos 
ap robado el t r a t a d o que da á Suiza 
-esta t e r c e r a co lumna , d e m u e s t r a 
que , ¡vive Dios!, b ien pudo ser . 

E s t r i s t e q u e las c i r cuns t anc i a s 
h a y a n hecho se d iscut iesen j u n t o s , 
t a n t o en E s p a ñ a como en F r a n ­
c ia , dos pac tos i n t e rnac iona l e s t a n 
d i s t i n tos como el A c t a de Algec i ­
r a s y el acuerdo de 5 de Diciem­
b re e n t r e los Gobiernos de Espa­
ñ a y F r a n c i a . L o son t a n t o , que 
n i el m á s o p t i m i s t a puede n e g a r 
la pos ib i l idad de que del ú l t i m o 
p u e d e r e s u l t a r u n a s i tuac ión que 
s epu l t e al p r i m e r o e n t r e los t r a t a ­
dos ú t i l e s sólo p a r a la h i s t o r i a de 
l a s re lac iones i n t e rnac iona l e s , y de 
cómo se ev i tó , de m o m e n t o al me­
nos , el conflicto europeo, desde 
h a c e t r e i n t a y seis años esperado ó 
t e m i d o , poco impor t a . Y, s in em-
bai-go, es ta m i s m a di ferencia h a 
s ido h á b i l m e n t e exp lo t ada por los 
dos Gobie rnos , pues r e s a l t a n d o así 
el c a r á c t e r pacífico y de v e n t u r o s o 
compromiso del pac to gene ra l de 
Abr i l , f r en te la r ea l i dad de u n a 
-acción v io len ta , p r e v i s t a y concer­
t a d a en Dic iembre , t a n t o en Ma­
dr id como en P a r í s , h a r e su l t ado 
u n á n i m e la adojición de la au to r i ­
zac ión l eg i s l a t i va r eque r ida , acep­
t ándo lo sin esc rúpulo n i r e se rva 
los suspicaces que ven en la no t a 
con jun t a la p iedra l anzada al a i r e , 
c u y a t r a y e c t o r i a y p u n t o de ca ída 
s e desconoce. 

P o r ser la p r i m e r a en el o rden 
•del t i e m p o y por la i m p o r t a n c i a de 
l a s dec la rac iones oficiales que h i ­
c ie ron el Gobierno y la Comis ión 
p a r l a m e n t a r i a h a y que comenza r 
jpor la sesión del 6 de Dic i embre de 

la C á m a r a de D ipu t ados f r ancesa . 
E l acuerdo de Algec i ra s fué en é s t a 
comba t ido ó, mejor d icho , defendi­
do (por las r azones que a c a b a m o s 
de i n d i c a r ) por el e locuen t í s imo 
jefe del p a r t i d o soc ia l i s ta M. J a u ­
rés , consecuen te en sus ideas de 
s i e m p r e y de l a s de l a a g r u p a c i ó n 
po l í t i ca que d i r ige . P o r q u e h a y 
que cons ide ra r de paso que mien­
t r a s que en t r e noso t ros los p a r t i ­
dos y sus h o m b r e s son p a r t i d a r i o s 
ú opues tos á la po l í t i ca de a v e n t u ­
r a s i n t e rnac iona l e s , de la m i s á n t r o - , 
p a n e u t r a l i d a d ó de las b r i l l a n t e s y 
f a sc inadoras a l ianzas , s e g ú n que 
lo sea ó n o el Gobierno , r educ ién ­
dose los de oposic ión á creer lo 
con t r a r io que és te y és te lo c o n t r a ­
r io que la oposición, h a y en F r a n ­
cia u n a doc t r i na firme é i n m u t a b l e 
que podrá ser e x a g e r a d a y e r rónea , 
pe ro en todo caso r e s p e t a b l e por lo 
s incera y f ranca , opues ta , lo mis ­
m o h a l l á n d o s e f ren te á los Minis ­
t ro s que á su l ado , á t o d a empresa 
que s ignif ique g u e r r a , y a sea s u 
p r e t e x t o l a r e v a n c h a , y a l a expan­
s ión colonia l . Aqu í donde los Go 
b ie rnos a c o s t u m b r a n , c u a n d o m a r ­
chan sin t ropiezo , á p resc ind i r por 
comple to de la opin ión en los asun­
tos ex te r io res , y es ta se les a g r a d e ­
ce, p o r q u e m i e n t r a s t a n t o le l i b ra 
de a t ende r los y de d i s t r a e r s e de 
l a d ivers ión de la pol í t ica in t e r io r , 
pero en c u a n t o ocur re a l g ú n con­
flicto ex igen que por los i n t e r e se s 
de la p a t r i a , por el h o n o r d e l a ñ r ­
m a del R e y , todo el m u n d o les ayu ­
de y no p e s t a ñ e e , c o m p r e n d e m o s 
d i f í c i lmen te cómo h a podido mon-
s i eu r J a u r é s oponerse desde el p r i ­
m e r día á que ni pacífica n i hos t i l ­
m e n t e se p e n e t r a s e en Mar ruecos , 
n i el que d ie ra aye r la r azón á Ale -
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m a n i a en pedi r l a Conferencia que 
lo hizo impos ib le y exija h o y su 
c u m p l i m i e n t o exclus ivo y r i g u r o s o , 
pe r suad ido de que la j u s t i c i a socia l 
y la paz i n t e r n a c i o n a l h a n de ser 
los mejores t im bre s de g lo r i a y de 
f o r t u n a de su que r ida p a t r i a . P o r 
e s tas r azones , en su d i scurso t e n í a ' 
por pe l i g rosa la acción con jun t a 
a c o r d a d a por los dos Gobiernos 
después de p roba r que no r e s u l t a b a 
en modo a l g u n o de los t é r m i n o s 
del A c t a gene ra l , que se r e d u c e en 
su a r t . 12 á decir que los c u a d r o s 
de los i n s t ruc to r e s s e r án españoles 
en unos s i t ios , f ranceses en o t ros 
s egundos y de los dos pa í ses en los 
ú l t i m o s . E n c u e n t r a m u y j u s t o que 
se t r a t e de p r o t e g e r las p e r s o n a s é 
i n t e r e s e s de los f ranceses y españo­
les r e s i d e n t e s en T á n g e r , p e r o r e ­
c u e r d a q u e después de l a Confe­
r e n c i a y en v i r t u d de e l la t i e n e 
que ser es to o b r a de la o rgan iza ­
ción i n t e r n a c i o n a l . R e c u e r d a en 
s e g u i d a la h i s t o r i a de l a s coopera­
c iones y condomin ios en lo colo­
n i a l y en lo pol í t ico , en las cua le s 
h a n r eñ ido los p a r t í c i p e s a l l i q u i ­
d a r l as c u e n t a s . A d v i e r t e el e r ro r 
g r a n d í s i m o q u e p u e d e r e s u l t a r de 
que A l e m a n i a se e n c u e n t r e l i b re 
de r e sponsab i l i dad en l a acción 
d u a l que va á e m p r e n d e r s e y cómo 
de los i nc iden t e s de l a a v e n t u r a 
que á s u j u i c i o qu i e r e co r r e r se 
p u e d e p e l i g r a r la a m i s t a d t a n t r a ­
b a j o s a m e n t e ob t en ida con la G r a n 
B r e t a ñ a . Y después d e c o n s i g n a r 
que la Conferenc ia de A l g e c i r a s en 
s u s t é r m i n o s y en s u e s p í r i t u e r a 
la paz , r o g a b a que no se la forzase 
y v io lase p a r a que M a r r u e c o s n o se 
c o n v i e r t a en el tej ido enfe rmo don­
d e a f luyan el p u s de los h u m o r e s 
m a l s a n o s de toda la E u r o p a , l as 

ambic iones , los o rgu l los , d e c e p c i o -
ciones y concupiscencias de todo-
el m u n d o . Y con h e r m o s a frase-
decía á los cliaui:inistes q u e n o ol­
v i d a n su sueño : «Nues t ro pa í s n o 
h a de ser como el v ia jero c a n s a d o , 
que sólo se p r eocupa de ha l l a r u n 
n u e v o a l b e r g u e p a r a la noche q u e 
v iene , s in cons ide ra r p a r a n a d a las-
es t re l l a s que en el P a r l a m e n t o lu­
cen.» P a r a J a u r é s el j e r g ó n de paja ' 
es Mar ruecos , l a s e s t r e l l a s son la-
j u s t i c i a y la paz. 

Después de M. J a u r é s y del Con­
de de Cas te l l ane (que en t r e o t ras -
cosas m e n o s p e r t i n e n t e s se e x t r a ­
ñ ó , no s in razón , de cómo podr ía ­
mos ser los españoles jefes de la po­
l ic ía del Su l t án en T e t u á n y n e u ­
t r a l e s e n t r e él y el R o g u í en M e -
l i l la , y qué en el t r a t a d o de 1902 
M. Delcassé nos hub i e se dado k 
T á n g e r p a r a q u e t uv i é semos q u e 
t r o p e z a r con I n g l a t e r r a ) hab ló el 
P r e s i d e n t e de l a Comis ión, M. Lu-
cien H u b e r t . Como todos los o ra ­
dores que a q u e n d e y a l l ende los 
P i r i n e o s h a n i n t e r v e n i d o en el de ­
b a t e , hizo t a m b i é n la h i s t o r i a de l 
a s u n t o , p a r a que de t a n t a s nos r e ­
s u l t e que nos quedemos s in n i n g u ­
n a c i e r t a . No h u b o en ella g r a n d e s 
n o v e d a d e s , pe ro sí u n a s p a l a b r a s 
que yo deseo a p u n t e n los que qu ie ­
r a n poner a l g u n a r e s e r v a á su fe 
en la s ince r idad con q u e d e s p u é s 
de la Conferencia de Algec i ra s y d e 
la n o t a con jun t a los h o m b r e s pol í t i ­
cos f ranceses reconoccm u n a p a r i ­
d a d a b s o l u t a á E s p a ñ a en M a r r u e ­
cos. Después de r e p e t i r el e terno-
cuen to de los 1.200 k i lóme t ros d a 
f r o n t e r a (noso t ro s t e n e m o s a lgu ­
nos dentro), a ñ a d e : «De ello s e 
s i gue f a t a l m e n t e que Ú N I C A e n t r e 
t o d a s l a s p o t e n c i a s c o n t r a t a n t e s , . 
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^ ¡ e n e en f ren te d e M a r r u e c o s u n a 
po l í t i c a doble (?), u n a que es la que 
r e s u l t a de la apl icac ión del A c t a 
de Algec i r a s , la po l í t i ca del Q u a í 
d ' O r s a y , la s e g u n d a , la de su si­
t u a c i ó n en el África del Nor t e , l a 
po l í t i c a a lge r ina .» T por si no fue­
r a b a s t a n t e , a l t e r m i n a r r a z o n a 
que F r a n c i a t i ene u n in te rés v i t a l 

« n l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l , p o r q u e 
•es la única que t i ene derecho á 
q u e nad i e se b u s q u e p laza en sus 
flancos 0). T a saben , p u e s , lo q u e 
t e m e n h a y a n ido al r e p a r t o de 
Mar ruecos n u e s t r o s ba rcos ; no se 
n o s d a r á n a d a si somos a lgu ien . 
F r a n c i a es la p r i m e r a que nos lo 
a d v i e r t e . 

E l Min i s t r o de Negoc ios e x t r a n ­
j e r o s , M. P i c h ó n , con tes tó expl i ­
cando la r azón y el c a r ác t e r del 
acuerdo e n t r e los dos Gobie rnos . 
Después de r e s u m i r el modo cómo 
el A c t a h a b í a l o g r a d o funda r la 
in t e l i genc ia comple ta e n t r e todas 
las po tenc ias i n t e r e s a d a s en Ma­
r r u e c o s y de exp l i ca r cómo se p r e ­
p a r a b a la ejecución de sus acuer ­
dos , ind ica que los rec ien tes suce­
sos y , sobre todo , l a a c t i t u d de el 
Ra isuJ i , «este h o m b r e que pa rece 
poseer t a n t a capac idad p a r a gen­
d a r m e como p a r a s a l t eador de di l i ­
genc ias» , h a b í a ob l igado al Cuerpo 
d ip lomá t i co r e s i d e n t e e n T á n g e r á 
d i r i g i r s e en n o t a co lec t iva al Sul­
t á n p a r a l l a m a r l e la a tenc ión sobre 
la s i t u a c i ó n de T á n g e r y los a t r o ­
pel los que por o rden de l b a n d i d o 
g o b e r n a d o r e r a v í c t i m a la colonia 
e u r o p e a ; i m p u e s t o s a r b i t r a r i o s , 
p roh ib ic ión de v e n t a s y t r a spasos , 
hechos p e r m i t i d o s con u n a indife­
r enc i a cu lpab le por los a g e n t e s del 
Majzen, r o g a n d o , por lo t a n t o , á 
S. M. Je r i f i ana « tomase l a s medi ­
das necesa r i a s p rop ia s de la g r a 
v e d a d de las c i r c u n s t a n c i a s p a r a 

d a u s l 'Afrique du Kord, u n e p o l i f l q u e a l - q ^ g cesasen los a t rope l los , o b r a de 
g é r i e n n e „ „ ; — i • . 

•Vi i i lá aujonrd'hni l a s i t u a t i o n , v o y o n s 
m a i n t e n a n t que l e s t l e p r o g r a m m e s a n c -
t i o u n c puur l'Aete d 'Algés iras . Je l 'ai d e c l a ­
ré, c'est l e nótre: c'est ce lu i d o n t n o u s n e 
n o u s s o m m e s j a m á i s ecartes depu i s 18̂ 15; je 

•dirai m é m e que c'est l e p r o g r a m m e dont la 
• Franco s e u l e a un hesoin ind i spensahle , é t a n t 

d o n n é e p r é c i s é m e n t sa s i t u a t i o n spéc ia le d e 
p u i s s a n c e de l 'Afrique du Nord. Et e u effet, 
«eule la F r a u ( « a un iutérét v i t a l á l ' i u t é g i i -
t é territoriale du Jlaroc: emlc la Franco a u n 
intérét e s se iu i e l ii ce q u e persouue ne v i e n -
n e , c o m m e le d isa i t jad i s notre c o U é g u e 
JI. de l'ressBusé . é tab l i r un l o g e m e n t s u r s o n 
l l a n c : e t il serait absurdo d a n s c e s c o n d i ­
t i o n s tpie la Franco n e so i t pas l e premier e t 
Je p lus s incere c h a m p i o n d e l ' intégrité du 
j o y a u m e maroca in .» (Applaudissements.) 

ÍI) -M. B o u r g e o i s a pris s o i n cependant , 
lors de la derniére déc larat ion qu' i l a faite 
a ce t te t r ibune a u sujet des affaires m a r o -

•ca ines , d'ajouter que n o u s a v i o u s uno s i ­
t u a t i o n toiUe part i cu l i ére parmi les p u i s ­
s a n c e s eontractantes , du fait p r é c i s é m e n t 
q u e n o u s é t i o n s l e s v o i s i n s d u Maroc sur u n e 
f ront i ére d e 1.200 k i l ó m e t r o s . 

»11 B'eusuit f a t a l e m e n t que seiilv parmi l e s 
p u i s s a n c e s eontrac tantes la Frauce a v i s - . 
a-vis du Maroc u n e po l i t ique d o u b l e : tout 

-d'abord ce l l e q u i resul te de l 'appl icat ion d e 
l 'Ac te d'Algésiras, l a po l i t ique d u Quai d'Or­
say: et , en s e c o u d l i eu , de par sa s i tua t ion 

qu ien h a c e s e r v i r l a a u t o r i d a d del 
Majzen p a r a i r c o n t r a su m i s m o 
fin, que es la paz , y abt tsa de s u s 
func iones p a r a p rovocar los desór­
denes y la v io lenc ia» . E s t a s i t u a ­
c ión n o pod ía se r ind i f e ren te p a r a 
las dos po tenc ia s (á n i n g u n a de l a s 
r e p r e s e n t a d a s e n T á n g e r , r ep l icó 
M. J a u r é s , s in l o g r a r r e s p u e s t a 
de l Min i s t ro ) , que t i e n e n á s u car­
go la o rgan izac ión de la pol ic ía 
m a r r o q u í ( en es te o t ro pase t u v o 
l a p r u d e n c i a de n o fijarse e l ora­
dor s o c i a l i s t a ) , y 

y sus nac iona l e s 
p a r a p r o t e g e r á 
á l a colonia eu-
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r o p e a y hace r pos ib le la menc io­
n a d a o rgan izac ión se h a b í a n pues­
to de acuerdo E s p a ñ a y E r a n c i a , 
«para ev i ta r el que se a u m e n t a s e 
el desorden y e s t a r p r e s t a s á t o d a s 
l a s even tua l i dades» . No h a b í a mo­
t ivo, a l g u n o p a r a que ta les t r a t o s 
fue ran secre tos , po rque las in t en ­
c iones de los dos Gobie rnos e r a n 
p e r f e c t a m e n t e l imp ias y lea les , 
pues que en n i n g ú n caso n i u n o n i 
o t ro q u e r í a n sa l i rse de los t é r m i ­
nos mi smos del A c t a de A lgec i r a s . 
E s t e acuerdo , expresado en la n o t a 
con jun ta que leyó (i), h a b í a sido 
comunicado á t odas las po t enc i a s 
s i g n a t a r i a s del Ac ta . «Tengo aqu í , 
añad ió , l as not i f icaciones de todos 
n u e s t r o s E m b a j a d o r e s y Min i s t ros . 
E n n i n g u n a p a r t e se nos h a hecho 
objeción a lguna .» No h a y , p u e s , 
r i e sgo n i n g u n o ; los dos Gobie rnos 
no h a n h e c h o m á s qite t o m a r pre­
cauc iones p a r a p r even i r s e c o n t r a 
los r i e sgos de u n a a n a r q u í a , que si 
l l e g a r a á p roduc i r se h a r í a impos i ­
b le la mis ión que á a m b o s se les 
h a conferido. «No sólo no ex i s t e 
p l an u l t e r i o r a l g u n o c o n t r a el Go­
b ie rno jer i f iano, s ino que en el caso 
de que les fuera a b s o l u t a m e n t e ne­
cesar io obra r , lo h a r í a n en su nom­
bre , en el de su pode r é independen­
cia y p a r a m a n t e n e r ó restaurar 
su pres t ig io .» H a c e n o t a r t a m b i é n 
que e v i t a b a todo pe l igro la p recau ­
ción que h a b í a n ten ido en la n o t a 
de h a c e r cons ta r que los Min i s t ro s 
de E r a n c i a y E s p a ñ a en T á n g e r 
t e n í a n que conven i r se al efecto 
con el Cuerpo d ip lomá t i co a n t e s de 
t o m a r las m e d i d a s que la s i t u a c i ó n 
les ex ig i e r a . E n lo q u e se refiere á 

(1) La i n s e r t a m o s en sus dos t e x t o s e n los 
Domínenlos de l p r e s e n t e n ú m e r o . 

la po l í t i ca a lge r ina , como decía.. 
M . H u b e r t , l a s p recauc iones de l 
Gobie rno no e s t a b a n menos confor­
mes con el pac to hecho con .-Mema-
n i a en Sep t i embre de 1905. L a s -
in s t rucc iones dadas al G o b e r n a d o r 
g e n e r a l e ran de no d i r i g i r acc ión 
a l g u n a c o n t r a el t e r r i t o r i o m a r r o ­
quí , pe ro sí de t o m a r l a s m e d i d a s 
conven ien tes p a r a a s e g u r a r la f ron^ 
t e r a é imponer u n ca s t i go e j empla r 
á los bandos que fu.eran á a t a c a r á-
los f ranceses . 

T r e h u s a n d o el n o m b r e desdi­
chado de tuni f icación, s u s t i t u y e -
p o r o t ro a u n m á s du lce que el de 
p e n e t r a c i ó n pacífica la ob ra q u e 
qu i e r e r ea l i za r F r a n c i a en M a r r u e ­
cos. E s el de colaboración amisto­
sa. De és ta son condic ión el r ég i ­
men de g a r a n t í a s es tab lec ido por-
la Conferencia , y sólo de p r e p a r a r ­
lo y hace r lo pos ib le h a n t r a t a d o -
los dos Gobie rnos . T a q u í c a n t a u n 
h i m n o á E s p a ñ a y á sus derechos ; 
p a r a es te caso, se e n t i e n d e , no m e ­
n o r e s que los de F r a n c i a . B u e n o es 
c o n s i g n a r í n t e g r a s t a n l i sonjeras-
y a m i s t o s a s confesiones. «Señores , 
yo dec la ro que h a sido u n g r a n 
h o n o r p a r a mí el h a b e r sido l l a m a ­
do á a n u d a r y fort if icar la in te l i ­
g e n c i a con es te nob le pueb lo espa­
ñol (vivos aplausos, d ice el e x t r a c ­
to oficial), que p u e d e evocar u n a . 
t a n g lo r io sa h i s t o r i a , que posee 
d e r e c h o s i n c o n t e s t a b l e s en es ta . | 
p a r t e del Áfr ica , donde nosotros-j 
t e n e m o s o t ros que no son menos -
g r a n d e s y que se h a u n i d o á nos­
o t ros con los lazos de t a n p rec iosas -
a m i s t a d y co laborac ión .» 

L a C á m a r a , en su vo to , definió , 
p e r f e c t a m e n t e s u a c t i t u d y sus - | 
t e n d e n c i a s . P o r m a y o r í a i n m e n s a , , j 
por 456 vo tos , c o n t r a 87 de los a m i - ¡ 
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g o s de J a u r é s , r echazó l a o rden del 
d í a de és te , en la cua l se dec la raba 
q u e r e s u e l t a F r a n c i a á ap l i ca r el 
A c t a de Algec i ra s en sus t é r m i n o s 
y en su esp í r i tu , r e p u d i a b a toda po­
l í t i ca de a v e n t u r a s , y por 457 con­
t r a 56 aceptó la de los señores Gros-
d id ie r y Méqui l le t , que decía que 
confiaba en el Gobierno p a r a ase - ; 
g u r a r el c u m p l i m i e n t o del Conve­
n io de Algec i ra s con los derechos 
que del mi smo d e r i v a n y p a r a ga ­
r a n t i r l a s e g u r i d a d d e los nac iona ­
les ; por la abso lu t a y p l ena u n a n i ­
m i d a d de los 537 a s i s t en t e s aprobó 
e l d i c t a m e n de l a Comisión, q u e 
a u t o r i z a b a la ra t i f icación y ejecu­
c ión del A c t a g e n e r a l . Todos con­
fo rmes en l a nece s idad a b s o l u t a de 

. é s t a , d i sc repaban a lgunos , a u n q u e 
pocos , sobre la p r u d e n c i a del acuer­
do h i spano- f rancés y s u compa t i ­
b i l i d a d con el i n t e r n a c i o n a l . 

E u la m i s m a t a r d e hac í a con 
r a r a f o r t u n a s u d e b u t en la Cáma-

. r a española el nuevo Min i s t ro de 
E s t a d o leyendo el t ex to español de 
l a n o t a ad jun ta , y al c o m e n t a r l a 
ac la ró m á s si cabe que M . P i c h ó n 
s u sen t ido y a l cance . «Todas l a s 
p recauc iones , dijo, e s t án insp i ra ­
d a s en el deseo de da r s e g u r i d a d e s 
y g a r a n t í a s á t odas l a s po tenc ia s 
d e q u e los Gob ie rnos español y 
f rancés no v a n á r ea l i za r a v e n t u ­
r a s ni v a n á hace r funciones béli­
cas , s ino á cumpl i r los deberes que 
a m b o s Gobiernos t i e n e n y q u e se 
d e r i v a n de la h i s t o r i a , de la g e o ­
g r a f í a y de la n a t u r a l e z a de l a s 
cosas , deberes que cons is ten en 
q u e sean los Gobie rnos de E s p a ñ a 
y F r a n c i a los protectores N A T U R A ­
L E S Y EXCLUSIVOS D E LAS VIDAS Y 

HACIENDAS D E LOS E X T R A N J E R O S 

E N M A R R U E C O S , deberes cuyo cum­

p l imien to af ianzará m á s los d e r e ­
chos que no son sólo del p r e sen ­
te , s ino q u e t a m b i é n son p a r a e l 
po rven i r , y q u e no podemos n i de­
b e m o s a r r a n c a r á l as g e n e r a c i o n e s 
fu tu ras .» Y á l que sepa leer e n t r e 
l íneas le e n t e r a r á n b a s t a n t e a c e r c a 
de la g r a d a c i ó n en las i n t e l i g e n c i a s 
las s igu i en t e s : «Cúmpleme t a m b i é n 
p o n e r en conoc imiento del Congre­
so que p rocedemos y m a r c h a m o s 
de completo y perfectísimo acuerdo 
con el Gobie rno de l a R e p ú b l i c a 
f rancesa , en perfecta y cordicdisi-
ma amistctd con el Gobie rno de 
S. M. B r i t á n i c a y amistosamente 
de acuerdo con t odas las d e m á s 
po tenc ias que b a n concur r ido á l a 
Conferencia de Algec i ras .» 

Tres ses iones dedicó n u e s t r o Se­
n a d o á la d iscus ión de l A c t a de Al ­
gec i r a s , y la h izo i n t e r e s a n t e el h a ­
be r t o m a d o en el la p a r t e cas i t odos 
los q u e como m i n i s t r o s h a b í a n in­
t e r v e n i d o en el a s u n t o eu es tos ú l ­
t i m o s t i empos , a u n q u e e s t a m i s m a 
c i r c u n s t a n c i a h izo q u e todos t r a t a ­
r a n m á s b ien de de fender s u ge s ­
t ión p a s a d a que de d e c l a r a r c u á l 
e ra la que j u z g a b a n m á s o p o r t u n a 
p a r a el p r e s e n t e y el p o r v e n i r . E n 
t r e s cosas e s t u v i e r o n todos con­
f o r m e s : la p r i m e r a en r e n d i r t r i ­
b u t o de r econoc imien to á la memo­
r i a del D u q u e de A lmodóva r , P r e ­
s iden te de la Conferencia , con l a 
n a t u r a l consecuenc ia de conver t i r ­
lo en de ap robac ión y encomio 
p a r a su compañero el a c t u a l Minis­
t r o ; l a s e g u n d a en cons ide ra r en el 
m o m e n t o p r e s e n t e como de neces i ­
d a d ind i scu t ib l e l a ra t i f icación p ro ­
p u e s t a ; l a ú l t i m a en t e n e r por de­
ficiente y m í s e r o el Libro rojo r e ­
p a r t i d o á l a s C á m a r a s , complet.a-
do, s in e m b a r g o , á ú l t i m a h o r a p o r 
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el r e p a r t o (en t re los e legidos s e g ú n 
pa rece ) de los P ro toco lo s de l a s 
ses iones , que los aficionados cono-
c i a m o s y a de s o b r a por el Livre 
jaune. 

R o m p i ó el fuego el Sr. R o d r í g u e z 
S a n P e d r o y comenzó p r o p i n a n d o 
u n a b ien m e r e c i d a filípica á los l i ­
r i s m o s de la Comis ión, que en el 
p r e á m b u l o de su d i c t a m e n j u s t i ­
ficaba el A c t a como «ra t i f icac ión 
d e u n g r a n p r inc ip io de la po l í t i ca 
i n t e r n a c i o n a l c o n t e m p o r á n e a , fa­
v o r a b l e á la i n t e r v e n c i ó n pacifica 
d e l as nac iones m á s a d e l a n t a d a s 
sobre los o t ros pueb los que no se­
p a n ó n o p u e d a n ó no q u i e r a n v iv i r 
l a v i d a del derecho en el conc ie r to 
d e l a civilización)». E s n o s h o n r a 
g r a n d e q u e j u r i s c o n s u l t o t a n dis ­
t i n g u i d o p iense como noso t ros (1) 
q u e no es de g r a n precauc ión en­
s e ñ e m o s los españo les s e m e j a n t e s 
t e o r í a s , j a m á s sos t en idas por los 
esc r i to res d e n i g r a d o s como u l t r a ­
m o n t a n o s y neos . N o menos acer­
t a d o e s t u v o en que ja r se de l a 
o m i s i ó n e n el Libro rojo de l a de­
c l a r a c i ó n de 3 de O c t u b r e de 1904 
e n l a c u a l c o n s t a b a l a p a r t e p ú ­
b l i ca del acue rdo con F r a n c i a , en 
l a q u e reconoce é s t a n u e s t r a pe r so ­
n a l i d a d en la cues t ión de M a r r u e ­
cos y noso t ros nos a d h e r í a m o s a l 
a c u e r d o de la m i s m a con la G r a n 
B r e t a ñ a , d o c u m e n t o por el c u a l 
s a l imos cas i b ien de u n a encruc i ja ­
da en la que qu izá a h o r a h a y a m o s 
vue l to . Y después d e a p u n t a r dis­
c r e t a m e n t e el pape l no m u y épico 
h e c h o po r n u e s t r o Min i s t e r i o de 
E s t a d o en los p r e p a r a t i v o s de la 
Conferenc ia , r e d u c i d o á d i scu t i r el 
l u g a r de su ce lebrac ión y á r e q u e -

(1) CRÓ.S-ICA, t o m o U , p á g i n a s 2-3 . 

r i r como t r iun fos el h a b e r conse­
g u i d o como base la c i rcu lac ión de. 
n u e s t r a m o n e d a en Mar ruecos q u e 
e s t a b a y a de sobra ob t en ida en 
acue rdos an t e r io re s y de p r o b a r 
que del t e x t o del A c t a no r e s u l t a n 
p a r a noso t ro s n i n g ú n d e r e c h o n i 
debe r n u e v o ni expreso n i exc lus i ­
vo , se s o r p r e n d e a n t e l a no t i c i a de l 
envío de las fuerzas n a v a l e s á T á n ­
ge r , no sólo p a r a h a c e r f r en te á l a s 
e v e n t u a l i d a d e s que p u e d a n r e su l ­
t a r p a r a E s p a ñ a , s ino á t í t u l o de 
los compromisos que se dicen ad­
qu i r i dos en la Conferencia de Al ­
g e c i r a s . P e r f e c t o m a e s t r o en doc­
t r i n a t a n s u t i l reconoce que p reve ­
n i r s e p a r a defender l a v i d a é i n t e ­
reses de los nac iona le s en c u a l q u i e r 
p a r t e q u e pe l igren es s i empre l íc i to , 
pero no lo es decir que se h a c e en 
v i r t u d de d e t e r m i n a d o s c o m p r o m i ­
sos , s in s e ñ a l a r su a lcance y qu ie ­
nes los h a y a n con t ra ído . E l A c t a 
h a b l a b a sólo de los ocho p u e r t o s , el 
Min i s t ro de E s t a d o en el Congreso 
dio á e n t e n d e r podemos e x t e n d e r 
esa pro tecc ión y defensa á todo el 
Imj ier io de M a r r u e c o s y p a r a t o d o s 
los e x t r a n j e r o s . Con o p o r t u n i d a d 
g r a n d í s i m a recordó que la o r d e n 
de l d ía f rancesa h a b í a ap robado la 
acción ú n i c a m e n t e e n defensa de 
los n a c i o n a l e s . Reco rd ó cómo el 
Gobie rno conse rvador , del cua l for­
m ó p a r t e , h a b í a comenzado la pe­
n e t r a c i ó n por su m á s n a t u r a l p r in ­
cipio, l a me jo ra y s a n e a m i e n t o de 
los orificios que a l l í y a t e n e m o s , y 
coinc id iendo con noso t ros en con­
s ide r a r del todo d i s t i n t a s el A c t a 
y l a N o t a , acabó r e c h a z a n d o q u e 
sea é s t a i n t e r p r e t a c i ó n y e jecución 
de aqué l l a , a f i rmando e ra , por ol 
c o n t r a r i o , o b r a de l a exc lus iva r e s ­
p o n s a b i l i d a d y c u e n t a del a c t u a l 
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•Crobierno. P o r es to , a l r e s e r v a r su 
j u i c i o sobre ella, p r o m e t í a la ap ro ­
bación m á s ca t egó r i ca al pac to ce­
l eb rado en A l g e c i r a s . 

Los señores Sánchez R o m á n y 
Díaz Moren h a b l a r o n luego p a r a 
c o n t e s t a r á a lus iones ; el p r i m e r o . 
Min i s t ro de E s t a d o cuando se acor­
dó la ce l eb rac ión de la Conferen­
cia a s e g u r a n d o á la C á m a r a que 
•contra de lo que de jaba r e s r l t a r el 
Libro rojo y h a b í a n dicho los hu ­
m o r i s t a s h a b í a d i s tado m u c h o de 
s e r étranger aux affaires el Minis ­
t ro de Affaires étrangéres de Es­
p a ñ a y op inando en el fondo del 
a s u n t o que el fin de la Confe renc ia 
•de A lgec i r a s e ra de p ronós t i co r e ­
se rvado y que el i nc iden te ó acci­
dente (sic) del envío de ba rcos 
á T á n g e r n i era m a t e r i a conexa 
n i de r ivac ión de lo convenido en 
Abr i l . T a m p o c o fué compas ivo p a ­
r a la n o t a con jun ta el Sr. Díaz Mo-
reu . Con el Sr . R o m e o en el Con­
g r e s o ( luego lo veremos) r ep resen­
tó en el d e b a t e la t endenc i a que 
l l a m a r é r ad i ca l de los que á fuerza 
d e que re r ser p r u d e n t e s son impru ­
d e n t e s . A u n t en i endo en c u e n t a la 
p a t r i ó t i c a i n t enc ión que les a r ro j a 
a l deba te , h a y que r e c o r d a r á estos 
señores que al c o r t a r el pelo al Go­
b i e r n o enseñan demas iado los pro­
p ios sesos de la p a t r i a y de su p res ­
t ig io . L a no t a no es, s e g ú n él, o t r a 
cosa que e n t r e g a r n o s á F r a n c i a 
p a r a a y u d a r l a á a i s l a r á A l e m a n i a , 
me t i éndonos en el b e r e n g e n a l de la ' 
c o n t i e n d a europea ; no t enemos de­
recho a l g u n o en Mar ruecos y nos 
a d v i e r t e que E u r o p a se c a n s a r á al 
fin de que seamos al l í el per ro del 
h o r t e l a n o , q u e n i comía ni de jaba 
comer . Los d ip lomát icos de la t r i ­
b u n a debieron e x p e r i m e n t a r no 

u n a sino dos ex t r añezas al oír que 
m a l pod ía pensa r en p r e s t a r coope­
rac iones m i l i t a r e s y m a r í t i m a s u n a 
nac ión en donde á l a v i s t a de s u 
p r i m e r p u e r t o mi l i t a r , el F e r r o l , 
n a u f r a g a b a h a c e a lgunos d ías u n 
b u q u e po rque no h a b í a fo rma de 
socor re r lo . P o r es to acabó p id iendo 
a l Min i s t ro dec la rase no y a que l a 
acción i j revis ta se r e d u c i r í a á l a 
l e t r a del A c t a de A lgec i r a s s ino 
que bajo p r e t e x t o n i condic ión al- ' 
g u n a se h a r á ó ver i f icará el des­
embarco . 

P r inc ip ió aque l l a m i s m a t a r d e 
su d iscurso el Sr. L a b r a . Ni la amis ­
t ad que con él m e u n e , n i s u local i ­
zación en es ta Revista, que le debe 
t a n t a s m u e s t r a s de su co laborac ión 
ca r iñosa , m e h a n de imped i r dec i r 
que s u orac ión fué la m á s t écn ica y 
comple t a de todo el d e b a t e . T o es­
pero que n u e s t r o s lec tores p o d r á n 
saborea r l a p ron to ; por esto no r e ­
forzaré estos e logios n i h a r é m u y 
l a r g o el e x t r a c t o . 

A u n q u e r e p u b l i c a n o s incero eS 
h o m b r e de m u c h o orden el e locuen­
t e Senador y s a b e p e r f e c t a m e n t e 
que ta l o rden es la p r i m e r a condi­
ción i jara e n t e n d e r s e y hace r se en­
t e n d e r en t o d a s las cosas . H a y que 
d i s t i n g u i r , dijo, en la Conferencia 
de A lgec i r a s su aspecto un ive r sa l , 
m u n d i a l , como a h o r a se dice, y el 
e spañol , es decir , en c u a n t o a fec te 
n u e s t r o s de rechos . E n el p r i m e r o 
sólo elogios m e r e c e , r e sponde al 
concepto socia l de l de recho de gen­
t e s m o d e r n o que r e s p e t a n d o la so­
b e r a n í a b a c e necesa r io el t r a t o re ­
cíproco de los pueblos y su c o m ú n 
o b r a r en el p r o g r e s o y l a c iv i l iza­
ción y ob l iga á a n d a r á los que se 
de t i enen ó q u i e r e n m a r c h a r h a c i a 
a t r á s . R e s t a b l e c i e n d o el v e r d a d e r o 
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concep to mode rno de la i n t e r v e n ­
ción cuyo car i l loneo h a b í a n oído 
de demas i ado lejos los señores de la 
Comisión, i ncu r r i endo así incons­
c i e n t e m e n t e en la j u s t í s i m a r ep r i ­
m e n d a del Sr. E o d r i g u e z San P e ­
dro , d e m u e s t r a que á la i n t e r v e n ­
ción a n t i g u a , c o m ú n m e n t e a n t i p á ­
t ica , de los r eacc ionar ios h a sus t i ­
t u ido la m o d e r n a , que es la acc ión 
v e r d a d e r a del m u n d o cu l to é i n t e ­
l i gen te r e spec to de los e l emen tos 
f u n d a m e n t a l e s de la c iv i l izac ión 
c o n t e m p o r á n e a . E s s impá t i c a , por­
que s iendo colect iva ev i t a el pe l i ­
g r o de q u e u n a n a c i ó n t o m e pre­
t e x t o de esos nobles pr inc ip ios p a r a 
o b r a r en defensa de s u s i n t e r e s e s 
p a r t i c u l a r e s , ó po rque se c rea con 
u n a mi s ión s u p e r i o r q u e cumpl i r . 
De a q u í que ensa lce la ver i f icada en 
M a r r u e c o s , donde se c o n s a g r a n los 
de rechos y p rogresos de la h u m a ­
n i d a d por la p ro tecc ión de todos los 
pueb los cu l tos y en i n t e r é s de to ­
dos . E s l audab lc j po rque , convoca­
da por el m i smo S u l t á n , el Sobera ­
no, pone t é r m i n o á la pres ión t e r r i ­
b le , i nexcusab l e de F r a n c i a , de I n ­
g l a t e r r a y de la m i s m a A l e m a n i a . 
P o r q u e significó el esfuerzo c o m ú n 
en h a c e r e n t r a r á u n p u e b l o en l a 
v i d a del o r d e n y de l de recho , por­
que evi tó el choque de los pueb los 
europeos e n t r e sí , v i endo u n o s en 
M a r r u e c o s su in t e r é s s u p r e m o y 
o t ros u n p r e t e x t o p a r a a f i rmar s u 
supe r io r idad ó d e t e r m i n a r su in­
fluencia, es m e r i t o r i a , en el con­
cepto i n t e rnac iona l , la obra de Al­
g e c i r a s . 

P e r o , f,j en el español? A q u í dis­
t i n g u e c u a t r o p r o b l e m a s : los a n t e ­
c e d e n t e s , la c o n d u c t a de n u e s t r o 
Gobie rno y sus De legados , cuá le s 
sean n u e s t r o s compromisos y q u é 

es lo q u e debemos h a c e r p a r a r e a ­
n u d a r la o b r a de A lgec i r a s f u e r a 
de l a esfera de las re lac iones i n t e r ­
nac iona le s . 

A l e x a m i n a r lo p r i me ro , los a n ­
t eceden t e s , conviene desde l u e g o 
en la g e n e r a l c r í t i ca de la escasez 
ve rgonzosa del Libro rajo. E n c u e n ­
t r a á f a l t a r , como todos , la h i s t o ­
r ia de cómo se vino á la Conferen­
c i a , p r o p u e s t a por A l e m a n i a , p r i ­
m e r o c o m b a t i d a por I n g l a t e r r a y 
F r a n c i a , a d m i t i d a luego m e d i a n ­
t e c i e r t a s condic iones por a m b a s . 
Como el Sr. R o d r í g u e z San P e d r o , 
s e e x t r a ñ a no se p u n t u a l i c e la in­
fluencia que pudo t e n e r en e l l a 
el t r a t a d o franco-inglés de A b r i l 
de 1901 y el h i spano- f rancés de Oc­
t u b r e del m i s m o a ñ o , y a u n el 
acue rdo no u l t i m a d o de 1902, y 
o t ro que s in d u d a h u b o en el v e r a ­
no de 1905, y a q u e de todos e l los 
r e s u l t a b a i n d u d a b l e l a e x i s t e n c i a 
de u n compromiso e n t r e las . t r e s 
nac iones , E s p a ñ a , F r a n c i a y G r a n 
B r e t a ñ a , con r e spec to la cues t ión 
m a r r o q u í . E n esa deficiencia de l a 
v e r d a d oficial p r o c u r a h a l l a r l a po r 
su c u e n t a . L a dec la rac ión de A b r i l 
de 1904 e r a u n a o b r a m a e s t r a de l a 
po l í t i c a ing lesa , en l a cua l la G r a n 
B r e t a ñ a , á cambio de da r so luc ión 
def ini t iva al p r o b l e m a de E g i p t o y 
de las pe sque r í a s del N o r t e de Amé­
r i ca , h a b i l i t a b a á F r a n c i a p a r a de­
fender l i b r e m e n t e s u l i t o r a l de A r ­
ge l i a y la l ínea de l E s t e de M a ­
r r u e c o s , p u d i e n d o i n t r o d u c i r en e l 
m i s m o todas l a s r e f o r m a s que b ien 
le pa r ec i e r an , con las l i m i t a c i o n e s 
ú n i c a s de r e s p e t a r l a s o b e r a n í a de l 
S u l t á n , la i n t e g r i d a d de s u t e r r i ­
to r io y el p r inc ip io de l a p u e r t a 
a b i e r t a . P e r o en es te acue rdo h u b o 
u n a condic ión i m p u e s t a por I n g l a -
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t é r r a , la de que F r a n c i a se en ten­
d i e r a con E s p a ñ a y se lo comunica­
r a después , y e s te fué el o r igen del 
acue rdo h i spano- f rancés de 1904. 
E s t e consis t ió en que n u e s t r o pa í s 
acep tó p r imero lo qtie h a b í a n hecho 
l o s o t ros dos r e spec to los poderes 
de F r a n c i a en Mar ruecos , se com­
p r o m e t i ó después á reconocer la so­
b e r a n í a é i ndependenc ia del S u l t á n 
y la i n t e g r i d a d de su t e r r i to r io , y 
se pac tó e n t r e E s p a ñ a y F r a n c i a u n 
acue rdo que de jaba á sa lvo n u e s ­
t ro s de rechos . Cuando decía que 
d u d a b a sí ex i s t í a ese t r a t a d o , u n 
Senador , el Sr . Conde de P e ñ a R a ­
m i r o , le i n t e r r u m p i ó lo t en ía en su 
c a s a á su disposición, y en tonces , 
y a que és te hab í a r eve l ado solem­
n e m e n t e el secre to á voces , confesó 
con h a b i l i d a d s u m a que t a m b i é n 
e s t a b a en t e r ado , y en fo rma de p re ­
g u n t a s dio á en t ende r que c re ía h a ­
b ía sido modificado por o t ro segun­
do t r a t a d o en 1905 y que pod ía 
ser pac to del p r imero , el que cada 
p a r t e se r e s e r v a b a da r l e pub l ic idad 
cuando lo e s t i m a r a opo r tuno , y del 
ú l t i m o q u e esto se ver i f icar ía des­
pués de t e r m i n a d a la Confe renc ia . 
R i n d i e n d o u n t r i b u t o que se excu­
sa á las ideas que le c a r a c t e r i ­
zan en n u e s t r a pol í t ica , c r i t icó la 
f a cu l t ad o t o r g a d a al R e y por la 
Cons t i tuc ión v i g e n t e en m a t e r i a s 
i n t e r n a c i o n a l e s , y p e r m í t a m e m i 
i l u s t r e amigo que le obse rve la in­
j u s t i c i a de s u invec t iva . L a Cons­
t i t u c i ó n de 1876 no p e r m i t e los t ra ­
t a d o s sec re tos en modo a l g u n o ; lo 
ún ico que dice es que los artículos 
secretos de u n t r a t a d o no pueden 
c o n t r a d e c i r á los públ icos . P ú b l i c o 
ó sec re to en su negociac ión u n t r a ­
t a d o , debe i r á l a s Cor tes , q u e po­
d r á n de l ibe ra r ace rca de él púb l i ca 

ó s e c r e t a m e n t e , pero p a r a ser l ey y-
dejar de ser u n a ob l igac ión pe r so ­
n a l de los negoc iadores ó de s u 
p o d e r d a n t e t i ene que ser a p r o b a d a 
por e l l a s , y ú n i c a m e n t e la par te -
púb l ica y p r o m u l g a d a es la q u e 
ob l iga rá á la nac ión . Así , s i la D e ­
c la rac ión de Oc tubre de 1904, q u e 
fué á la Gaceta, h u b i e r a n s ido Ios-
a r t í cu los públ icos enviados á las-
Cor tes y el mis te r ioso Convenio s u s 
a r t í cu los secre tos , sólo l a p r i m e r a 
ob l iga r í a á E s p a ñ a ; si la con t r ad i ­
j e r a , pac t ándose , por e jemplo, en 
él a lgo opues to á la i n t e g r i d a d 
t e r r i t o r i a l de M a r r u e c o s , h a b r í a 
sido y s e g u i r í a s iendo abso lu ta^ 
m e n t e n u l o y sin va lor . 

Al r e a n u d a r su h e r m o s a oracion­
al d ía s i g u i e n t e (12 de Diciembre) , , 
h a c í a n o t a r el Sr. L a b r a que e r a 
prec iso conocer lo que se h a b í a pac­
t a d o en d ichos secre tos acuerdos-
p a r a ap rec i a r lo r e sue l to en la Con­
fe renc ia , y e n t r a b a en s e g u i d a en 
el s egundo p u n t o de su c r í t ica , es,, 
á saber : la de la c o n d u c t a de Ios-
De legados e spaño le s . Su a u t o r i z a ­
dís imo fal lo no sólo los absue lve , 
s ino los p r e m i a con su e n h o r a b u e ­
n a . Cons igu ie ron , dice, se confe­
sase en el seno de la Conferencia, 
n u e s t r o s de rechos como potenc ia , 
l imí t ro fe y en v i r t u d de nues t ro s ; 
an t eceden t e s i n t e r n a c i o n a l e s , y l o ­
g r a r o n , a d e m á s , que por el a r t í c u ­
lo ú l t i m o de las d ispos ic iones ge ­
ne ra l e s se reconociese la vigencia-
de todos los Convenios ce l eb rado» 
por l a s po tenc ias s i g n a t a r i a s con 
M a r r u e c o s . P a r a E s p a ñ a s ignif ica 
es to la v igenc ia de los t r a t a d o s de 
comerc io de 1861, de paz de 1860 
y de la Confe renc ia de M a d r i d 
de 1880. Y t o m a n d o l a m á s c i e r t a 
doc t r ina , por noso t ros t a m b i é n SOST 
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t e n i d a , opina que este a r t ícu lo no 
s ignif ica en modo a lguno la val i -
•dez de los otros Convenios celebra­
d o s en ocasión de Marruecos por 
las o t ras po tenc ias s i gna t a r i a s en­
t r e s i . 

¿A qué v iene E s p a ñ a comprome­
t i d a por la Conferencia? E s este el 
t e r c e r pun to . H a l l a dos m a t e r i a s 
en las cuales ve reconocido lo ab­
solu to de nues t ro derecbo, la orga­
n izac ión de las a d u a n a s y la repre­
s ión del con t r abando en la zona 
l imí t ro fe de n u e s t r a s posesiones. 
E n el Banco lo tenemos igua l á 
A leman ia , I n g l a t e r r a y Eranc ia . 
P e r o en lo que á policía se refiere 
d i sc repa , como los señores R o d r í ­
guez San P e d r o y Sánchez R o m á n , 
d e la opinión del Min is t ro , y cree 
m u y a c e r t a d a m e n t e que nosot ros 
n i E r a n c i a no tenemos obl igación 
a l g u n a de o r g a n i z a r la policía, es 
só lo la de p roporc ionar oficiales 
i n s t r u c t o r e s al Su l t án . Su Minis t ro 
d e la Gue r r a es quien la m a n d a , 
u n inspector suizo nombrado por 
•el Sul tán es quien l a inspecciona; 
los in formes de éste y el r eg lamen­
t o v a n al Cuerpo d ip lomát ico en 
T á n g e r ; ¿dónde es tá la mis ión or­
g a n i z a d o r a , causa ó p r e t ex to de la 
n o t a del 5 de este mes? «Ni un solo 
m i n u t o existe», con tes t a con ener-
;gía f ranca . Con i r r e fu tab le lógi-
-ca adv ie r t e que del mismo modo 
podr ía fundarse u n a in t e rvenc ión 
p a r a ir á cons t i tu i r el Banco , por el 
p r e t ex to de qne t enemos derecho á 
n o m b r a r u n censor. No menos sa-
^gazmente rep l ica que poco le t r a n ­
qui l izan, sin verlos, los asent imien­
tos de todas las po tenc ias in te resa­
das , porque en es ta m a t e r i a h a s t a 
las comas impor tan ; pero la cues­
t ión no es és ta , s ino saber si esto 

conviene á España . Y después de 
u n a b r i l l an t í s ima disquis ic ión hisr 
tó r i ca , en la cual d e m u e s t r a lo ca­
r a s que nos han salido todas l a s 
in te rvenc iones , y de recordar las 
obl igaciones que en derecbo civi l 
t i ene todo ges to r de negocios de i r 
h a s t a el fin y de indemnizar per­
ju ic ios , advier te m u y c l a r amen te : 
«Si hemos de ir á Marruecos que sea 
por n u e s t r a cuen ta , y si no vamos 
por n u e s t r a cuen ta , si no en in te rés 
de todos , v a y a m o s con todos, pero 
con comisiones especiales de ta les 
ó cuales potencias de n i n g u n a 
sue r te , porque en todos los empe­
ños debe i rse con un pensamien to 
fijo, y es te es u n dolor g r a n d e en 
Españ a , qne no sabemos bien dón­
de v a m o s en los empeños que aco­
me temos gene ra lmen te , y debemos 
saber adonde vamos p a r a abando­
n a r esos empeños en el pun to y 
h o r a que cuadre á nues t ros in te ­
reses y conveniencias .» Supues to 
que se verifica el desembarco y se 
t r i un fa ó no se t r iunfa , si avanza^ 
mos de Tánger á los a r raba les , se 
p r e g u n t a , ¿cuá l es el l ímite de és­
tos? , ¿qu ién podrá con tenernos? 
R e c u e r d a la sesión del P a r l a m e n t o 
f rancés , que nosot ros t ambién he­
mos ex t r ac t ado , y cómo la orden del 
d ía del mi smo sólo autor iza la ac­
ción en defensa de la s egu r idad de 
los nac iona les , y aprovecha la oca­
sión p a r a a d v e r t i r á M. J a u r é s de 
que no t e m a sea E s p a ñ a quien em­
puje á F r a n c i a en la aven tu ra ; « la 
opinión aquí , le dice, no s impa t i za 
con movimien tos g u e r r e r o s ; escar­
m e n t a d o s de a v e n t u r a s pasadas t r a ­
t a m o s de ev i t a r l a s á todo t rance» . 

L a c u a r t a y ú l t i m a pa r t e se re­
fiere á lo que debe hace r la socie­
dad española en Mar ruecos . Lo r e -
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s u m e en t r e s negac iones : la empre ­
sa no h a de ser m i l i t a r , n i bu ro ­
c r á t i c a , n i re l ig iosa ; en cvianto á 
l a s a f i rmaciones i josi t ivas no se 
a t r e v e á p rec i sa r l a s . Y acaba r a t i ­
ficándose un devoto y u n en tus i a s ­
t a de la ob ra de A l g e c i r a s , por la 
cua l fe l ic i ta al Gobierno; «obra na­
c iona l en la cual pueden e n t r a r to­
dos los pa r t i dos , y en la cua l , re ­
l ac ionándonos con el m u n d o cul to , 
no debemos o lv ida r v a m o s a l l í á 
defender la l i b e r t a d re l ig iosa , la 
p r o p i e d a d i n d i v i d u a l , e l ' o rden 
t r a n q u i l o y el s i s t ema g e n e r a l de 
i m p u e s t o p a r a dar condic iones de 
r e g u l a r i d a d á u n imper io que se 
desmorona» . No consideró opor tu ­
n o d i scu r r i r sobre si c re ía ó no en 
la i n t ang ib i l i dad , sobe ran ía é in te ­
g r i d a d de Mar ruecos , y con t a l s i­
lencio d a b a ya á d i s c u r r i r b a s t a n ­
t e ; a c e p t a las cosas ta l como es tán , 
y t e r m i n ó a f i rmando que p a r a las 
e m p r e s a s que t e n g a n por fin ase­
g u r a r el honor , la pe r sona l idad y 
l a g r a n d e z a de E s p a ñ a no h a y en 
el Senado pa r t i dos , porque todos 
e s t án d i spues tos á r ea l i za r los sa­
crificios necesa r ios p a r a que l a pa­
t r i a florezca y p rospere , merec ien­
do s i empre el r e spe to de los d e m á s 
pa í se s . 

T r a s de un b reve d iscurso del 
Sr. Abarzuza , que expl icó por qué 
en 1902 no h a b í a quer ido el Go­
b i e rno del Sr . Si lvela , del cua l él 
fo rmó p a r t e , susc r ib i r á e spa ldas 
de I n g l a t e r r a el t r a t a d o con E r a n ­
c i a y coincidió con todos sus preo­
p i n a n t e s en d e m o s t r a r los pe l ig ros 
qu.e envolv ía la acción con jun t a 
a c o r d a d a con el Gobierno f rancés , 
a d v i r t i e n d o m u y a t i n a d a m e n t e que 
l a de r ivac ión que del m a n d a t o de 
l a Conferencia se que r í a s a c a r t e ­

n í a más i m p o r t a n c i a y g r a v e d a d 
que el m a n d a t o mismo , y que aun-
és te en sí m i s m o se rv i r á m á s b i e n 
de daño que de p rovecho , e x c u s a n ­
do al S u l t á n de responsabi l idades-
hab ló b r e v í s i m a s p a l a b r a s el Mi­
n i s t r o de E s t a d o . Redu jese á m a n i ­
fe s t a r co inc id ía con el Sr. L a b r a en 
el p r o g r a m a nega t i vo de la po l í t i ­
ca española en Mar ruecos , á r e i t e ­
r a r el t r i b u t o de r ecue rdo y r e s p e ­
to á la memor i a del m a l o g r a d o Du­
que de A lmodóva r y á c o n s i g n a r 
cuán to fac i l i t a ron la ob ra de l o s 
de legados españoles en Algeci ras , , 
«las h a b i l í s i m a s negoc iac iones l le­
v a d a s d u r a n t e el v e r a n o de 1905-
por el Sr. Mon te ro R íos p a r a a d a p ­
t a r á las c i r cuns t anc i a s del caso , á. 
los p u n t o s concre tos del p r o g r a m a 
de la Conferencia , l as a n t e r i o r e s es­
t ipu lac iones h i spano- f rancesas en 

. el sen t ido más beneficioso p a r a l o s 
in t e reses nac iona les» . A pesa r d e 
que en e l las h a de cons is t i r la p r i ­
m e r a base p a r a j u z g a r , no sólo e n 
qué h a modificado la Conferencia, 
la an t e r i o r s i tuac ión de España - y 
lo que queda de las m i s m a s com­
p a t i b l e con el A c t a de la ú l t i m a , 
sino t a m b i é n si de all í p rocede l a 
acción común que en estos m o m e n ­
tos se verifica, no t u v o p o r d i sc re ­
to re fe r i r lo el h a r t o d iscre to Con­
sejero de l a Corona . 

Más b r e v e y menos so lemne fué 
l a d i scus ión en la C á m a r a p o p u l a r ; 
ú n i c a m e n t e la e l eva ron a lgo á s u 
t é r m i n o los d i scursos r e s ú m e n e s 
de los señores M o r e t y Min i s t ro d e 
E s t a d o , i m p o r t a n t e s m á s bien p o r 
lo que dejaron a d i v i n a r que por lo . 
que e x p r e s a m e n t e dec l a r a ron . C o n ­
t r i b u y ó á ello que á los o r a d o r e s 
q u e al p r inc ip io i n t e r v i n i e r o n no-, 
les mov ía , como sucedió en los del- ' 



110 C K O N I C A D B D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L 

Senado, el j u s t o celo del propio 
n o m b r e mezclado en los anteceden­
t e s del debate , s ino t an sólo el de 
•contribuir á que éste s iquiera exis­
t i e ra con m a y o r ó menor fausto . 
Consumió el p r imer t u rno el t r a ­
vieso Dipu tado Sr. Romeo. Su dis­
cu r so fué, como an tes dije, del gé­
ne ro del del Sr. Díaz H o r e u en el 
.Senado. Con mejor in tención que 
éx i to , acumulando datos per iodís t i ­
cos y minucias de de ta l le , cr i t icó 
el Libro rojo, l a Conferencia, la 
•acción conjunta , y exageró la no t a 
pes imis ta y desconfiada. Según él 
t a m p o c o va le abso lu t amen te n a d a 
p a r a E s p a ñ a el Imper io mar roqu í , 
y como el escri tor francés que cité 
en o t r a CRÓNICA (i), j u z g a que an­
t e s de pensar en obras públ icas en 
la pa r t e de a l lá del E s t r e c h o es pre­
ciso t e r m i n a r l as que en la de acá 
hacen fa l t a . «Si queréis escuelas y 
fe r rocar r i les , dijo, creadlos y ha-
ced los en España .» H a s t a hizo su 
a lus ión al proyecto de Asociacio­
n e s p r e g u n t a n d o si podía ser evan­
ge l izar á los moros que con dicho 
p royec to q u e r í a n desevangel izar á 
E s p a ñ a . E n u n a frase t a n cruel 
•como in jus ta concretó su ¡jensa-
mien to : E s p a ñ a no t iene derecho á 
i r á Mar ruecos m i e n t r a s t res cuar­
t a s pa r t e s de E s p a ñ a o t ro Mar rue ­
cos sean (2). Y como el Sr. Díaz Mo­
r e n edificaba á sus oyentes , adv i r ­
t i endo que mal podíamos hace r 
•empresas nava le s y mi l i t a re s con 

(1) CRÓN/CA, t o m o I I , pág inas 0-8. 
(2) La frase es de una e x a g e r a e i ó n evi-

•dente. Quizá eu lo mater ia l , eu l o s m e d i o s 
de c o m u u i c a e i ó n , pueda aeercarse a lgo á la 
verdad; en lo moral y e n e l orden jurídico e l 
vi l lorrio más atrasado de España está á u n a 
Altura incomparai j le ineuto superior de la 
í; iudad m á s ade lantada de Marruecos. 

barcos en cuyos ejercicios de t i ro 
son malos 13.5 de 500 proyect i les , 
cuyos soldados i g n o r a n la in s t ruc ­
ción, recién ingresados enf i las . E n 
es tas c i r cuns tanc ias cree que t e ­
nemos b a s t a n t e con un Ceuta , con 
un Melil la y un Fe rnando Poo, y 
piensa que tener dos (supongo que • 
r í a decir de cada t ipo) nos puede 
conducir á un desas t re más san­
g r i en to y costoso que el an te r io r , 
porque ahora nos encont ramos en 
u n periodo de recons t i tuc ión so­
cial y podemos en u n m o m e n t o , 
corr iendo el r iesgo de no g a n a r 
nada , perder mucho , perder todo , 
abso lu t amen te todo lo que hemos 
conquis tado en u n a época de t r a ­
bajos y sacrificios. Sin en t re tener ­
me en p r e g u n t a r á J u a n de Ara­
gón si toda es ta recons t i tuc ión so­
cial , que le t iene t an ocupado, esta­
r í a m u y s e g u r a y s e rv i r í a de a lgo 
si las potencias ex t r an je ras ci-eye-
r a n bajo su pa lab ra que la nación 
en sus t res cua r t a s pa r t e s es tá 
igua l que Marruecos , que n u e s t r a s 
t ropas son todas bisoñas y sus pro­
yect i les inservibles en un 35 ó 40 
por 100, pasa ré a l d iscurso de o t ro 
d i s t ingu ido Dipu tado , d i a r i s t a de 
la clase de los cu l to s , el Sr. Ma-
ta íx , no d is t in to en el fondo, pero 
menos crudo en los conceptos que 
el del S r . R o m e o . Demos t r ando 
u n a v e r d a d e r a posesión del a sun­
to , después de una h i s to r i a bas­
t a n t e exac ta de las negociac iones 
a n t e r i o r e s , quejándose t ambién , 
como la m a y o r p a r t e de los orado­
r e s sena tor ia les , del mis te r io que 
envuelve á los concier tos de 1904 
y 1905, c r i t i ca las es t ipulac iones 
concre tas del Ac ta y, como t a m ­
bién hizo el Sr. Abarzuza en el Se­
nado , confiesa que h a b r í a p re fe r í -
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d o q u e n u e s t r o Gobie rno l iub iera 
podido decir de el la lo que el de 
l o s E s t a d o s U n i d o s , que nos d a b a 
de rechos s in impone rnos ob l iga­
c iones n i c a r g a s . Como el Sr. B o ­
rneo e n c u e n t r a chocan te q u e v a y a ­
m o s á p e n e t r a r pac í f icamente en 
M a r r u e c o s y á aconse ja r a l Su l t án 
h a g a fe r rocar r i l es y c a r r e t e r a s , 
c u a n d o él r e p r e s e n t a un d i s t r i t o , 
el de T r e m p , en la p rov inc i a de 
L é r i d a , que sólo t i e n e comunica ­
c i ó n a b i e r t a por E r a n c i a , s in poder 
l o g r a r v a y a al p l an de es tud ios 
u n a c a r r e t e r a que lo re lac ione con 
E s p a ñ a . Se e x t r a ñ ó luego que la 
N o t a con jun ta no se hub ie se pues­
t o en conoc imien to del Su l t án , y a l 
i n t e r r u m p i r l e el Sr. Min i s t ro de 
E s t a d o d ic iéndole que esto se h a b í a 
l i echo , observó m u y bien que an t e s 
q u e c o n t e s t a s e y a l e h a b í a m o s 
m a n d a d o n u e s t r a e scuad ra . P r o ­
s i g u i e n d o an las cons iderac iones 
nmenas del género de los señores 
R o m e o y Díaz Moren , recordó que 
p a r a o r g a n i z a r el b a t a l l ó n expedi ­
c iona r io h a h a b i d o que r e fund i r 
c u a t r o , q u e d a n d o en el campo de 
G-ibral tar y f r e n t e á los ing leses 
los Je fes y oficial idad de los o t ros 
t r e s . . . con las r e spec t iva s mús i cas , 
a d v i r t i e n d o como r e m a t e que p a r a 
l a defensa de l a oi 'ganización de l a 
pol ic ía que se qu i e r e se r ía necesa­
r io en p r i m e r l u g a r lo que no se 
t i e n e , u n a b u e n a a r t i l l e r í a de mon­
t a ñ a . E n s u l u g a r sólo h a y u n o s 
c u a n t o s cañones desenca jados que 
á fuerza de p rod ig ios de los a r t i l l e ­
ro s s i g u e n en pie , después de h a b e r 
sido ade rezados por todas las m a e s ­
t r a n z a s e spaño las . Y en c u a n t o á 
l a m a r i n a fué b a s t a n t e pa rco . . . L a 
e s c u a d r a que h a sa l ido de Cádiz 
l l e v a pó lvo ras que en su t o t a l i d a d 

ó m a y o r í a al menos h a n sido des­
echadas dos ó t r e s veces por las 
J u n t a s técn icas . 

Consumió el t e r ce r t u r n o el ex 
Min is t ro de E s t a d o r epub l i cano 
Sr. Muro , y lo hizo con la d iscre­
c ión p rop ia de quien, ocupó t a l car­
go y es de a n t i g u o compe ten t e en 
es tas m a t e r i a s . Su d i scurso fue 
como u n r e s u m e n del de su i l u s t r e 
cor re l ig ionar io del Senado . E n su 
h i s t o r i a ins is t ió , como no podía por 
menos , en la neces idad de conocer 
el t r a t a d o secre to de 1904, c u y a 
ex i s tenc ia , después del deba t e en 
el Senado , dio por c l a r a m e n t e con­
fesada, pues si en lo que se oponga 
al Ac ta p reva l ece rá és ta , puede ha ­
ber h e c h o n u e s t r a p a t r i a concesio­
nes fuera de la m a t e r i a de aque l l a 
que si ex i s ten c o n t i n u a r á n en v i ­
gor , y de ello dedujo q u e de ser per­
jud ic i a l e s podr í an m e r m a r y mer ­
m a r í a n las ven ta j a s ob ten idas en 
A l g e c i r a s . P r o b ó en s e g u i d a que 
u n a vez susc i t ada la idea de la 
Conferencia fué i ne lud ib l e «caso 
de fuerza mayor» p a r a E s p a ñ a el 
acud i r á el la , y m u c h o m á s desde 
el i n s t a n t e que en las negociac io­
nes p r e p a r a t o r i a s A l e m a n i a h a b í a 
reconocido el i n t e r é s excepc iona l 
y p r iv i l eg i ado de F r a n c i a como 
po tenc ia f ron te r iza ; por esto el ne ­
g a r s e E s p a ñ a á c o n c u r r i r h a b r í a 
sido u n suic idio en a b a n d o n o de 
s u s de rechos , u n a dec la rac ión a b ­
so lu t a de i m p o t e n c i a . I d a y a n u e s ­
t r a p a t r i a , encomia como todos la 
l abor de n u e s t r o s De l egados en 
el la , t a n t o en el aspecto g e n e r a l , 
p o r q u e a y u d a r o n á ev i t a r la con­
flagración que se t emía , como en 
el p a r t i c u l a r de que l l eva ron á 
E s p a ñ a á la pol í t ica de i n t e l i g e n ­
cia y de conc ie r to con las nac ió -
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nes c ivi l izadas . P e r o no qu ie re 
t ampoco ex tender esa aprobac ión 
á l a no t a y á l a demost rac ión na­
v a l que es su consecuencia. Y cla­
r a m e n t e manifiesta su sorpresa de 
que el Minis t ro de E s t a d o enla­
ce esa acción con el cumpl imien to 
del Acta . E l derecbo y el deber de 
p ro tege r á los nac iona les res iden­
tes en Tánger , amenazados en su 
v ida ó intereses , enviando fuerzas 
que puedan serv i r les de amparo , 
ex i s t e y ex is te con y sin t r a t a d o , 
con y sin Acta , pero deducir lo de 
és ta le parec ió no sólo pel igroso 
sino que de sv i r t uaba y desquic iaba 
su ve rdadero sent ido . P a r a poner 
á disposición del Sul tán oficiales 
que ad ies t ren á su policía no h a y 
que envia r barcos á Tánge r n i t ro ­
pas de desembarco. P o r ta les mot i ­
vos acababa lo mi smo que el señor 
L a b r a ; p romet ía vo t a r el Ac ta por­
que dejaba ín tegros todos los t r a ­
t ados y derechos que m a r c a n y 
forman la persona l idad en África 
de la nac ión española y los aumen­
t a b a con los derechos pr iv i leg ia ­
dos de nación f ronter iza al i gua l 
de F r a n c i a y po rque no nos obliga 
sino á u n a acción colect iva con to­
das las potencias . 

E locuen te , como suyo , fué el dis­
curso del Sr. M o r e t , conci l lando, 
ó mejor cubr iendo, como s iempre , 
l as magnif icencias de la forma, l a 
i n t e r n a lucha de pes imismos y op­
t imismos que cons t i tuyen el fondo 
de todas sus oraciones . Comenzó 
censurando ené rg icamen te el sui­
cida afán que tenemos los españo­
les de desmerecernos , dividiéndo­
nos y a tomizándonos cuando más 
neces i t amos de la unión p a r a for­
m a r u n a potenc ia i m p o r t a n t e , y 
coino ejemplo c i t a el caso de los 

Es t ados U n i d o s , donde los n i ñ o s 
pasan de uno á otro ejercicio en l a s 
escuelas r ec i t ando h imnos , en l o s 
cuales se dice que la U n i ó n es l a 
p r imera nación de la t i e r ra , y esto-
haciéndose desde los t iempos de l a 
g u e r r a de Secesión, cuando esta­
ban m u y lejos del apogeo m a r a v i ­
lloso de su ac tua l poderío. Advier­
t e á esos desinteresados q u e , por . 
des ign io de la P rov idenc ia , porque 
nos ha l l amos al fin de E u ro p a , ha­
b r á de ser en nues t ro t e r r i to r io , en 
n u e s t r a s cos tas , donde h a b r á de de­
cidirse el porven i r del África del 
N o r t e . 

R e c u e r d a en seguida que cuando-
fué i n m i n e n t e el conflicto en t r e 
F r a n c i a é I n g l a t e r r a e ra sab ido 
que hab í a de so lventa rse en nues ­
t r a t i e r ra , pero consuela de t an fa­
t íd icas consideraciones advirt iendo-
que andan en Europa t a n equ i l ib ra ­
d a s las fuerzas ,que las pequeñas d e 
E s p a ñ a hab r í an de decidir la con­
t i enda . N a d a quiere contar de los 
t r a t a d o s secretos , porque aunque 
fué Minis t ro en la época de la Con-
feí-encia, lo que supo quedó en e l 
banco azul pa ra que lo recogiera el 
sucesor ; pero hace en seguida l a 
dec la rac ión i m p o r t a n t í s i m a que 
todo lo an te r io r h a perdido impor­
t anc ia , porque en v i r t u d de la Con­
ferencia no es y a posible u n a i n ­
t e rvenc ión d i rec ta como la de 1860, 
«porque todo lo que afecta á Ma­
r ruecos es tá ya in te rnac iona l iza­
do». Afirma que esta in te rnac iona­
l ización tuvo su or igen en 1870,. 
desde los t i empos de Bisraavck, y 
que en la Conferencia de Berlín, , 
que nosot ros también firmamos, s e 
consagró este pr incipio (i). Al re -

(I) Creo que ae refiere á la de 1885 y á s a 
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v é s del Sr. M u r o , p i ensa que to ­
dos los t r a t o s a n t e r i o r e s ace rca de 
M a r r u e c o s , y , por lo t a n t o , los pac ­
t o s e n t r e E s p a ñ a , F r a n c i a é I n ­
g l a t e r r a , h a n quedado anu lados 
por el A c t a ob ra de las doce nac io­
n e s q u e a s i s t i e ron á e l l a . H a c e 
s u y a la f rase del Min i s t r o f rancés 
H a n n o t a u x de que la cues t ión de 
M a r r u e c o s es u n a cues t ión que exi­
g e u n a g r a n d í s i m a p r u d e n c i a y 
u n a a t enc ión cons t an t e ; pero como 
e x i s t e un es tado i n t e r n a c i o n a l , del 
cua l es efecto el envío de l a s escua­
d r a s , no i r á sola n i n g u n a nac ión á 
Mar ruecos y se e v i t a r á n p a r a siem­
pre los conflictos, p o r q u e t o d a s l a s 
nac iones reconocen el t r i p l e p r i n c i ­
p io de la sobe ran í a del Su l t án , l a 
i ndependenc i a del t e r r i t o r io y el 
p r inc ip io de i g u a l d a d económica 
p a r a todos . P e r o esto no qu ie re de­
c i r q u e no v e n g a a l g ú n d í a que s e 
p roduzca u n i n c i d e n t e y sur ja u n a 
dif icul tad; pero E s p a ñ a , a t en i én ­
dose á sus compromisos , p o d r á sa ­
l i r i lesa . R e q u i r i ó , pues , que E s ­
p a ñ a , p r u d e n t e y a t e n t a cons t an t e ­
m e n t e , t e n g a u n a po l í t i ca i n t e r n a ­
c iona l definida, no pensando y a en 
n e u t r a l i d a d e s que h a b r í a n podido 
se r el c r imen m á s g r a n d e p a r a la 
p a t r i a . Recordó que cuando el in­
c iden t e de F a s h o d a , cuando se die­
r o n á F r a n c i a v e i n t i c u a t r o h o r a s 
p a r a h a c e r r e t i r a r á M a r o h a n d , 
todo el m u n d o sab ía dónde iban los 
b a t a l l o n e s p r e p a r a d o s en Tolón y 
dónde iban á d e s e m b a r c a r l a s t r o -

p r i u c i p i o de la neces idad de la not i f icac ión 
para las n u e v a s o c u p a c i o n e s e u África. Creo 
q u e e.-cagera a l g o la portee de este acuerdo 
e l i lus tre l iomljre públ i co ; la regla se refería 
á territorios descubier tos y o c u p a d o s por v e z 
p r i m e r a , n o á l o s Estados afr icanos c o n o c i ­
d o s y reconoc idos d e a n t i g u o . 

p a s m a n d a d a s por I n g l a t e r r a p a r a 
c o r t a r l e s el pa so . Si no p e s i m i s t a 
fué m u y t r i s t e m e n t e p r e v i s o r a s u 
cons ide rac ión final. «Es m u y b u e n o 
do rmi r c u a n d o todos ve lan , no g a s ­
t a r cuando todos g a s t a n ; s e r i a de­
seab le , si fue ra posible , e n c e r r a r s e 
en la c a m p a n a n e u m á t i c a , pero v i ­
v i m o s en el m u n d o , y aque l que n o 
se sepa ra de la co r r i en t e , a u n q u e 
qu ie ra ser i nd i f e ren te á el la, l a 
co r r i en t e le h a r á t r i z a s , y ¡ ay de 
n u e s t r a p a t r i a si la colocamos en 
esa s i tuac ión!» 

T e r m i n ó el deba t e con el d i scur ­
so r e s u m e n del Min i s t ro de E s t a ­
do; con m á s t i empo que en la Cá­
m a r a a l t a hizo u n es tud io comple ­
to , a u n q u e breve , de las c i rest iones 
d i s cu t i da s , emp leando p a r a él e l 
m i s m o mé todo consag rado por e l 
Sr. L a b r a . Hizo p a r t i r los a n t e c e ­
den te s del año de 1898 de c u a n d o 
coincid ió n u e s t r o desas t r e con l a 
cues t ión de F a s h o d a , y expl icó q u e , 
s iendo en tonces prec iso e n t e n d e r s e 
con I n g l a t e r r a ó con F r a n c i a , n u e s ­
t ro E m b a j a d o r en P a r í s a n u n c i ó 
en 1001 l a pos ib i l idad de h a c e r l o 
con la ú l t i m a , y de aqu í el t r a t a d o 
de r e p a r t o de 1902, que se quedó s in 
firmar por h a b e r l o r e c h a z a d o el 
Gobie rno del Sr. Si lvela , que s u p o 
c o n s e g u i r en cambio , y p r emio d e 
la G r a n B r e t a ñ a , que és ta no se 
e n t e n d e r í a con s u r i va l acerca de 
Mar ruecos si no lo h a c í a al p r o p i o 
t i e m p o con noso t ro s . E s t e es el or i ­
g e n y causa del a r t . 8." del conve ­
nio f rancc- ing lés de 8 de A b r i l 
de 1904 y de la dec l a rac ión h i s p a -
no- f i ancesa de 3 de O c t u b r e del 
m i s m o año . Con h a b i l i d a d s u m a 
sólo m e n c i o n a á és ta , s in n e g a r n i 
a f i rmar l a ex i s t enc ia del t r a t a d o , 
que y a l a mi so ia en su propio t e x t o 
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•supone, y sa l t a á refer i r la convo­
cac ión de la Conferencia por el Sul­
t á n , hac iendo cons ta r que Espa­
ñ a no se mos t ró d ispues ta á acudi r 
h a s t a que supo lo ha r í an t amb ién 
I n g l a t e r r a y F r a n c i a , y que la mis­
m a in te rv ino t a n t o en la des igna­
ción del s i t io y fecha como en la 
e laboración del p r o g r a m a . Recono­
ce que en el verano de 1905 el s e ­
ño r Montero Ríos se ocupó • en 
adop ta r las disposiciones de los 
acue rdos á las neces idades del pro­
g r a m a con apl icación i n m e d i a t a á 
l a Conferencia». L l egada és ta , dice 
que dos eran los fines que t en ían 
los Delegados , con t r ibu i r á la obra 
de pacificación y dejar á sa lvo 
n u e s t r a persona l idad in te rnac io­
na l . Y al afirmar s e renamen te que 
s e consiguieron a m b o s , a t r i b u y e 
toda la g lor ia al D u q u e su jefe, su 

•modest ia ha l ló r e spues ta ace r t ada 
e n una in t e r rupc ión del Sr. Muro , 
adv i r t i éndo l e que como no era r e ­
p e t i d o r mecánico sabía lo que se 
hac í a , y en ello es taba su mér i t o . 
'Acepta que la obra de Algeci ras sea 
u n paso m á s en la in te rnac iona l i -
zación de Marruecos , pero con la 
d i s t inc ión i m p o r t a n t í s i m a que esto 
fué sólo p a r a lo económico, no p a r a 
los p rob lemas pol í t icos. E n és tos , 
s e g ú n el Sr. Pé rez Cabal le ro , h a y 
c i e r t a s nac iones (léase España y 
F ranc i a ) que t ienen u n a s i tuac ión 
e spec ia l , obl igaciones especiales 
q u e h a n quedado per fec tamente 
e x p r e s a d a s . Pe r t enece á es ta espe-
c ia l izac ión de lo polí t ico (de lo poé­
tico, dice, sin duda con t ra la volun­
t a d del orador , el Extracto oficial, 
quizá profe ta el caj is ta sin saberlo) 
l a organizac ión é ins t rucc ión de la 
po l ic ía por Oficiales españoles y 
"franceses, s in ser i n t e rnac iona l , 

como se quiso en u n pr incipio , pues 
el Inspec tor suizo se ha de l im i t a r 
á verla funcionar s in i n t e rven i r en 
su organización ni discipl ina. P r o ­
s igue la especial ización en las r e ­
giones f ron te r izas , en cuyo caso 
sólo se encuen t ran España y F r a n ­
cia; pr iv i leg io que se apl ica en las 
m a t e r i a s de con t rabando y Adua­
n a s . Como asun to de orden eco­
nómico, t ienen en el Banco p a r t i ­
cipación todas las naciones , pero 
como E s p a ñ a in te rv ino en el Con-
sortium, su p a r t e será mayor que 
l a s de las o t r a s , excepción h e c h a de 
F r a n c i a . E n la organizac ión del 
Banco compar t i r emos la s i t uac ión 
pr iv i leg iada de Alemania , I n g l a ­
t e r r a y F ranc i a nombrando un cen­
sor. En la invers ión del 2 '/s por 100 
de los ingresos de impor t ac ión 
vue lve la especial ización de Espa ­
ñ a y F ranc i a , p a r a que se i n v i e r t a 
el producto recogido en las Adua­
n a s f ronter izas á obras públ icas en 
l a reg ión , de acuerdo con el pa ís 
que l imi t a con ella. No decide la 
cues t ión d ive r samente r e s u e l t a por 
los señores More t y Muro de los 
efectos del A c t a sobre los t r a t a ­
dos an te r io res re la t ivos á M a r r u e ­
cos en t re firmantes del Ac ta ; se 
con ten ta con repl icar á los que di­
cen que por ella no se h a hecho m á s 
que confirmar lo que ya pose íamos 
por an te r io res p a c t o s , que éstos 
ob l igaban sólo á Marruecos ó á las 
po tenc ias con las cuales se c o n t r a ­
je ron , m i e n t r a s que por obra de 
la Conferencia tenemos el asent i ­
mien to de todas las potencias s ig ­
n a t a r i a s á todo lo que nos hub ie sen 
o torgado an t e s el mismo S u l t á n , 
I n g l a t e r r a y F ranc ia . A los que 
no les place que se nos h a y a in t e r ­
nac ional izado á Marruecos les r e p i -
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•4e que esto es sólo v e r d a d en lo 
-económico, y que esto t ampoco es­
t a b a en n u e s t r a m a n o ev i t a r lo , 
p o r q u e la Conferencia no fué or i -
,gen, s ino efecto de ese m o v i m i e n t o . 

E l t e r ce r p u n t o e ra l a just i f ica­
ción de la n o t a con jun ta ó por me­
j o r decir jus t i f icar que la jus t i f ica­
b a el A c t a . L a h a b i l i d a d d ip lomá­
t i c a del nuevo Min i s t ro hizo aqu í 
p rod ig ios , pero s iendo necesar ios 
•muchos no a lcanzó á consegu i r lo . 
Los oficiales t i e n e n que ir á los 
•puertos mogreb inos p a r a o r g a n i -
•zar la policía , y p a r a ello neces i t an 
q u e h a y a o rden y e s t ab i l idad y 
•únicamente con el fin de f u n d a r - . 
los v a n ba rcos y t r o p a s á T á n g e r y 
d e u n modo t r a n s i t o r i o y provis io­
n a l . Si la acción española y france­
s a fue ra m á s a m p l i a se r ía el fraca­
so de aque l i n s t r u m e n t o , es decir , 
de la pol ic ía y el de és ta el de t oda 
l a Conferencia , y en es ta h ipó t e s i s 
no puede e n t r a r el Sr. Pé rez Caba­
l lero. Lo mi smo que su colega f ran­
cés da por base de esa reso luc ión 
el h a b e r reconocido el Cuerpo di­
p l o m á t i c o de T á n g e r el pe l igro en 
•que se h a l l a la colonia ex t r an j e r a , 
-en la cual de 9.000 que la cons t i tu ­
y e n son 8.000 españoles ó p ro teg í - • 
d o s , españoles . P o r lo d e m á s h a 
s ido la no t a rec ib ida s in p r o t e s t a 
po r t odas l a s Canc i l l e r í a s y «has t a 
el de legado del Su l tán h a mani fes ­
t a d o su g r a t i t u d á los r e p r e s e n t a n -

•tes de E s p a ñ a y F r a n c i a » . ¡Qué lás­
t i m a es, d i ré de paso , que las re-

^servas d ip lomá t i ca s i m p i d i e r a n al 
Min i s t ro leer este ú l t i m o documen­
t o p a r a confusión de miedosos y 
apocados! Temo que éstos a s imi l en 
e s t a s g r a t i t u d e s á los bien poco es­
p o n t á n e o s pe rdones y afec tos que 
jDor u n a c r i s t i ana c o s t u m b r e ofre­

cen los que h a n de ser v í c t i m a d e 
inexorab le fallo á los e n c a r g a d o s 
de c u m p l i r l o . 

Y en s u ú l t i m a p a r t e h izo u n p ro ­
g r a m a acabado , perfecto , de lo que 
h a y que h a c e r en Mar ruecos ; obser­
v a r el A c t a fiel y e sc ru imlosamen-
te con todos los demás acuerdos in­
ternacionales al mismo referentes 
(con esto v ino á suponer que éstos 
son c o m p a t i b l e s con e l la ó se les 
h a hecho ) cumpl i endo deberes y 
e je rc i t ando derechos «porque , ad­
v i r t i ó m u y p r o f u n d a m e n t e en e l 
o rden i n t e rnac iona l , de recho que 
no se e jerc i ta pe rece» . E n s e g u n ­
do l u g a r r e spe t a r la a u t o r i d a d de l 
S u l t á n y la i n t e g r i d a d de sus E s ­
t a d o s , p o r q u e son la mejor g a r a n ­
t í a de n u e s t r o s in te reses , y te r ­
cero, p r o c u r a r el a c r e c e n t a m i e n t o 
de los in te reses españoles en el Mo­
g r e b . A u n q u e el t e x t o sea l a rgo no 
me puedo res i s t i r al g u s t o de co­
p ia r ; es impos ib le p e n s a r mejor . 
«Es prec iso r e a l i z a r esas o b r a s q u e 
el a n t e r i o r Min i s t r o de F o m e n t o , 
Sr. G a r c í a P r i e t o , expon ía en u n a 
Memor i a q u e h a merec ido el ap lau ­
so de la opinión públ ica , y t e rmi ­
n a r c u a n t o a n t e s l a c o n s t r u c c i ó n 
de los pue r tos de Ceu ta , Meli l la y 
Cl ia far inas ; t r a s l a d a r los pena le s 
y e v i t a r con ello el caso de q u e 
s i e m p r e que se h a b l a en el ex t r an - , 
j e r o de n u e s t r a s poses iones en Áfri­
ca se las ap l ique la d e n o m i n a c i ó n ' 
d e s p r e c i a t i v a de p res id ios . E s p re ­
ciso, señores , q u e p r o c u r e m o s y 
b u s q u e m o s los med ios p a r a q u e 
d e s e n v u e l v a n y a r r a i g u e n i n t e r e ­
ses m a t e r i a l e s y mora l e s españo les 
en a q u e l pa í s ; p a r a que vajean a l l í 
l íneas de n a v e g a c i ó n españo las , se 
ac rec i en te n u e s t r o comerc io , se es­
t ab l ezcan d i spensa r ios , h o s p i t a l e s , 
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escuelas p a r a moros y heb reos ; 
c rea r g r andes in te reses y crear 
g r andes afecciones, corr ientes de 
s impa t í a en t re el español y el ma­
r roqu í . 

«Has ta aqu í , es penoso decir lo , 
pero debemos decir lo p a r a rectifi­
car lo: no nos hemos ocupado sufi­
c ien temente de este p roblema, no 
hemos apor tado b a s t a n t e s capi ta­
les, bas t an te ac t iv idad , b a s t a n t e 
in te l igenc ia . N u e s t r o s t í t u lo s son 
g r a n d e s y poderosos, pero es me­
nes te r que los sancione y l eg i t ime 
u n a acción más perseveran te ; y esa 
acción debe pr inc ipa lmente con­
c e n t r a r s e en las reg iones donde t e ­
nemos in te reses p r imord ia r l e s : l a 
cos ta Noroes te de Mar ruecos y la 
costa que se ex t iende f ren te de Ca­
nar ias .» 

Innecesa r io es decir que al i gua l 
que el Senado el Congreso aprobó 
por u n a n i m i d a d el proyecto de ley 
au to r i zando la rat if icación del Ac ta 
gene ra l de Algec i ras . 

N o t e m a s , l ec to r , ago te t u pa­
ciencia añadiendo u n discurso mío 
al ex t r ac to de t an to s . Ya en su día 
te expuse mi opinión sobre el Ac ta , 
y de nuevo , aunque con la firma 
c la ra , h e de hacer lo p ron to , resu­
miendo en la llevista l as opiniones 
con las que la h a n l ionrado va r ios 
de sus colaboradores i lus t res . B a s t a 
por h o y que te r ep i t a que por se­
v e r a que sea la c r í t ica , por preve­
n ido que sea el e scudr iñar de las 
disposiciones del acuerdo de Abr i l 
y por d i l a t ado que se suponga el 
dominio que h a b r í a m o s podido al­
canzar solos ó acompañados , que­
da s iempre u n hecho innegab le , 
ev idente , y, sobre todo, i r revoca­
ble , que en ello, y por vez p r i m e r a , 
la comunidad in t e rnac iona l de los 

pueblos cul tos h a reconocido Ifc 
exis tencia y la especial idad d e 
nues t ro derecho n a t u r a l é h i s tór ico 
en Marruecos . En los a sun tos in­
te rnac iona les , como en todos, va l en 
m á s las un idades l íquidas que los-
mi l la res y mil lones en c u e n t a s 6-
cuentos; no e ran cosa d i s t in t a to­
dos nues t ros t í tu los desde el t e s t a ­
men to de I sabe l la Catól ica hasteu-
los convenios de 1904 y 1905. Algo-
su t i l y^opuesta á la rea l idad me pa­
rece la afirmación del Minis t ro de 
Es tado de que la in te rnac iona l i za -
ción de Marruecos sea sólo pa ra lo 
económico y no t rasc ienda á lo po­
l í t ico (i), y considero más a jus tada 
á los hechos l a opinión de los se­
ñores More t y L a b r a de que es com­
pleta; l as excepciones de España y 
F r a n c i a confirman la r eg la en vez 
de de roga r l a . E n el mismo a s u n t o 
de la policía , si no el hecho de l a 
inspección del jefe suizo, represen­
t a la in te rnac iona l i zac ión la con­
dición de que los informes del mis ­
mo h a y a n de p resen ta r se al Cuer­
po d ip lomát ico res iden te en Tán­
ger ; personificación de la a u t o r i d a d 
común que a sume aná loga mis ión 
de v ig i l anc ia y dirección en casi 
t odas las demás re fo rmas económi­
cas y admin i s t r a t i va s p ropues t a s 
por la Conferencia. E s t a in te rna­
cional ización h a modif icado, s in 
duda , los pactos an te r io res t an to 
en lo económico como en lo po l í t i ­
co, pues u n a vez en t r ada en vigor-
el Acta , es convenio de todos y 
cada u n o , y salvo otro poster ior- , 

(1) Ko y a para con e l Sr. Pérez Caballero, 
s iuo para con todos los Ministros de Estado , 
ad-derto de nna vez para todas q u e m i s crí­
t i cas son á lo que dicen, porque lo lian dt de-
cir. Sé per fec tamente que n o s iempre es lo-
m i s m o que l o que persona l mente piensan. 
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•que lo modifique, es es t ipu lac ión 
•entre E s p a ñ a y F r a n c i a , como e n t r e 
E s p a ñ a y Mar ruecos , y que sus t i ­
t u y e á t o d a s las que le precediesen . 

M a t e r i a más espinosa es la de la 
n o t a con jun ta y la acción sobre su 
base e m p r e n d i d a . P o r la d iscus ión 
p a r l a m e n t a r i a b a quedado p robado 
h a s t a la ev idenc ia de q u e n i en s u 
l e t r a (como se p re tend ió hace r pa­
sa r en u n pr incipio) , pero n i s iqu ie ­
r a en su esp í r i tu , se puede d e s i g n a r 
t a l acue rdo como m e d i d a de ejecu­
ción de la Conferencia . P a r a desig­
n a r oficiales y s a r g e n t o s ins t ruc to ­
r e s sólo h a c e n fa l t a u n pl iego de pa­
pel , p l u m a y t i n ta , no barcos n i sol-
xlados. P a r a hace r c reer que se ne­
ces i ta p r e p a r a r un es tado de o rden 
•á fin que es ta pol ic ía sea pos ib le y 
p u e d a funcionar , es necesar io ele­
v a r á u n g r a d o imposib le en las 
m e n t e s consc ien tes el candor con 
•la cual , por deber y h á b i t o , se rec i -
"ben y h a n de rec ib i r se las expl ica­
c iones d ip lomá t i cas . E s a mis ión 
•corresponde a l Majzen mi smo . P o r 
•otra p a r t e , si es la pol ic ía f u t u r a l a 
q u e h a de c r ea r es te orden y esa 
t r a n q u i l i d a d , ¿pa ra qué h a de ser-
•vir si se los dan ya hechos? 

E n su concepto ju r íd i co lo acor­
dado en Dic iembre no es, pues , u n a 
m e d i d a de c u m p l i m i e n t o , s ino u n a 
•verdadera modificación de lo pac­
t a d o en Abr i l . Es l í c i ta , si es c ie r to 
q u e s in r e se rvas lo h a n to l e rado y 
lo to l e ran los d e m á s c o n t r a y e n t e s , 
p r i n c i p i a n d o por el S u l t á n . P e r o 
¿no h a b r í a va l ido la pena que por 
•una dec la rac ión so lemne se h u b i e ­
r a cons ignado que ob raban F r a n c i a 
y E s p a ñ a en n o m b r e de todos? A 
e l l a s m i s m a s i n t e r e s a b a en p r i m e r 
t é r m i n o , p o r q u e en desdec i r se n o 
•andan á la z a g a las canc i l l e r ías de 

los míseros m o r t a l e s . En g e n e r a l y 
b a s t a aqu í les ade l an t an ; puede ser 
que cambien m á s e n t r a d a s en el 
siglo X X , pero yo lo d u d o . 

Y por si la p r i m e r a razón no con­
venc ie ra , m á s bien dicho, sab iendo 
que no podía convencer , se h a dado 
por s e g u n d a la pro tecc ión de las 
n a c i o n a l e s . P e r f e c t a m e n t e se h a 
con tes t ado que é s t a sí que lo era , 
pues to que se t r a t a de un deber an­
te r io r , super io r y coe táneo en to­
das las es t ipu lac iones y s i tuac io ­
nes . ¡Lo h a b r í a t en ido en E s p a ñ a 
Mar ruecos mi smo en los d ías del 
c a n t ó n de C a r t a g e n a ! P e r o s u in­
vocación es i ncompa t ib l e con la del 
Ac ta , pues pues to en v igo r el rég i ­
men de ésta , la t u t e l a i n t e r n a c i o n a l 
á que es tá somet ido el I m p e r i o es 
la r e sponsab le del o rden y de la 
paz en el m i smo . 

• E s t o es lo ju r íd ico , o t r a cosa es 
y h a de ser lo pol í t ico. Sólo las 
Canc i l l e r í as aliadas (y t o l é r eme el 
Sr. Romeo las dé t a m b i é n ese nom­
bre , pues yo a c o s t u m b r o á da r lo á 
t odos los que se l igan p a r a u n ob ra r 
común, l a r g o ó corto) pueden saber 
h a s t a dónde les h a n dado c a r t a 
b l a n c a las demás , y no h a r á n m a l 
de u s a r l a h a s t a donde la t e n g a n , y 
si e s t á n c i e r t a s de que no h a de mo^ 
dificarse a ú n un poqui to m á s . P o ­
d r á n p resc ind i r de consu l t a r a l 
Cuerpo d ip lomát ico de T á n g e r p a r a 
d isponer el desembarco , s i rv iéndo­
se de la p r ev i so ra excepción de l 

' caso de a t a q u e á m a n o a r m a d a y 
t e n e r por a r r a b a l e s de la pob lac ión 
t a n g e r i n a á todo el I m p e r i o . De 
h ipé rbo les semejan tes es tá l l ena l a 
h i s t o r i a de las i n t e rvenc iones afor­
t u n a d a s . Todo es tá en que r e a l m e n ­
te la cues t ión de a l l ende el E s t r e ­
cho h a y a dejado de ser definit iva^ 
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meii te el p re tex to de veni rse á l as 
m a n o s en Eu ropa . 

¿Ganar ía ó perder ía E s p a ñ a en la 
aven tu ra? Empleando la frase COT 
r r i en t e , que quizá no lo sea en estos 
t iempos de an t iva t i can i smo, ,;ha de 
ser m á s pap i s t a que el P a p a y re­
quer i r de su Gobierno no se m u e v a 
del cumpl imien to de la in te rnac io­
na l izac ión indudab lemente sancio­
n a d a en Algec i ras , ó si la ocasión 
se br inda puede volver por el becbo 
consumado al acuerdo ó negocio 
e n t r e ella y F r a n c i a y todo lo m á s 
I n g l a t e r r a ? La respues ta ha de ser 
idént ica á la de an tes . Si puede ser, 
t o n t a será, de no hacer lo ; cuan tos 
menos son los convidados se come 
mejor y en m á s paz; es de l a res ­
ponsabi l idad del Gobierno saber si 
h a l legado el caso. Si l legó no h a 
de ser óbice el es tado de n u e s t r a s 
fuerzas ni las mi se r i a s que los hijos 
de Cham (así des ignados m u y ju s ­
t a m e n t e por uno de nues t ros m á s 
pa t r i o t a s a f r ican is tas , Fe l ipe Ovilo 
en el ^ iJ C), se complacen en reve­
la r . Más que en n i n g u n a o t r a par ­
t e son ca lvas las ocasiones en la 
lucha de las ambic iones de los pue­
blos, y un der roche á t i empo es la 
mejor economía. P e r o t a n t o s i se 
reduce ó no la empresa á los pro­
met idos té rminos , l legue ó no á es­
tab lecerse el es tado in t e rnac iona l 
de Mar ruecos pac tado en Algeci ras , 
sólo h a y u n camino p a r a que nos 
r e su l t e provechoso todo lo que se 
h a g a : el indicado por el Sr. Minis­
t ro de E s t a d o al final de su magn í r 
fico discurso, y es que la acción del 
pa ís acompañe á la del Gobierno. E l 
día que E s p a ñ a esté de verdad all í , 
en s u in te l igenc ia y en s u r i queza 
n i ella que r r á moverse ni nad ie po­
drá saca r l a . A med ida que se ade^ 

lan te en ese camino y que aumenten : 
los in tereses españoles h a l l a r á n los:-
gobe rnan te s aus te ros imbuidos de 
su deber más y más a l iados p a r a 
desvanecer las prevenciones estól i - ' 
das de los que t an ayunos en geo­
g ra f í a como en h i s to r ia r e n u n c i a n 
al Mogreb porque sal ieron m a l las-
in tervenciones en Méjico y en Co-
ch inch ina . 

T bas ta de marroquerias, de l a s 
cuales me he excedido á d a r t e un . 
curso al exage ra r el cumpl imien­
to del deber de profesar las leccior 
n e s a t r a s a d a s , P e r o no puedo a ú n 
desped i rme sin cons ignar mi pro­
t e s t a sobre u n a violación g r av í sL 
m a del derecho de gen te s en estos 
d í a s ocu r r i da y u n inc iden te con l a 
m i s m a re lac ionado. Me refiero al 
r eg i s t r o y secuest ro del Arch ivo y 
de la N u n c i a t u r a Apostól ica en P a ­
r i s d ispuesto y o rdenado por el G07 
b i e r n o francés. Si en la expuls ión 
ab irato del ex Secre tar io Monseñor 
M o n t a g n i n i puedo admi t i r se que 
sólo h u b o el ejercicio en su fo rma 
m á s d u r a del derecho innegab le á 
e x p u l s a r a l ex t ran jero , cuya pre ­
sencia perjudica y moles ta , no h a y 
razón que just i f ique el h a b e r p u e s t o 
m a n o en l a doct imentación e n t e r a 
de u n poder reconocido como sóber 
r a n o y an tes amigo , v iolando la 
más objet iva y c ier ta de las e x t r a ­
t e r r i t o r i a l idades : l a fa l ta de fuerza 
f ís ica en el ofendido p a r a responr 
der á la in jur ia , t ambién t a n sólo, 
f í s icamente r ea l i zab le , hace m á s 
torpe el a t en tado . E n t an t r i s t e oca­
s ión, que convida á m e d i t a r cuan 
poco modifica el derecho por s í mis.-
mo á las pasiones en las sociedades 
h u m a n a s , aunque sean democrátÍT 

cas, esparce el án imo ver cómo de 
a& inc iden te t r i v i a l en es te a s u n t a 
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h a se rv ido á n u e s t r o s an t ic le r ica­
les p a r a i m a g i n a r i m a conjura te­
n e b r o s a e n t r e el E m b a j a d o r de Es ­
p a ñ a en R o m a con la Sec re ta r í a de 
E s t a d o de S. S. p a r a l l eva rnos á 
u n a g u e r r a dob lemen te in fame con 
l a n a c i ó n a l i ada en Mar ruecos . Y 
e s t a g u e r r a p a r t í a del inocent í s i ­
m o enca rgo dado al E m b a j a d o r es­
paño l de ponerse de acue rdo con su 
c o m p a ñ e r o en P a r í s p a r a s a l v a r 
p r i m e r o y cus tod ia r después el a r ­
c h i v o , c u y a p resa t emió h a r t o t a r ­
de el V a t i c a n o . Como és ta se h a b í a 
ver i f icado y a al r ec ib i r el Sr. León 
y Cas t i l lo el av i so . . . pudo sa lvar r 
se la R e p ú b l i c a f rancesa . E n v a n o . 
se h a r eco rdado que es p r á c t i c a 
c o n s t a n t e e n t r e po tenc ias que in­
t e r r u m p e n sus re lac iones pacíficas 
fiar á o t r a t e r c e r a la cus tod ia de 
s u s pape le s y la p ro tecc ión de sus . 
n a c i o n a l e s , p a r a lo cua l sólo se r e ­
q u i e r e l a au to r i zac ión del Sobera­
n o t e r r i t o r i a l , que la da s i empre 
g u s t o s o , p o r q u e se sa lva así de r e s ­
p o n s a b i l i d a d enojosís ima; en v a n o 
se r eco rdó que la m i s m a F r a n c i a 
n o s h a b í a hecho aná logo serv ic io 
en los E s t a d o s Un idos cuando se 
dec la ró en 1898 la g u e r r a hispa-, 
no -nor t ea rne r i cana ; i n ú t i l m e n t e se 
h izo c o n s i d e r a r que es cor r ien t í s i -
m o e n t r e los s e rv ido res de u n co,r 
m ú n amo c o m u n i c a r s e d i r ec tamen­
t e lo que al i n t e r é s de éste impor­
t a , y lo e ra de n u e s t r o Gobie rno 
d a r t a n inofens iva a y u d a á la San­
t a Sede; n o h a y qu ien p e r s u a d a á 
n u e s t r a p r e n s a r a d i c a l de que no 
h a y que r e l e v a r al Sr. Ojeda y que 
p u e d a a d m i t i r s e en su d ía como 
N u n c i o , s i l l ega el caso, á monse ­
ñ o r Del la Chiesa , a m b o s reos con­
v i c t o s del de l i to de h a b e r inteuT 
t a d o la a l i anza va t i c ano -e spaño l a ( 

p a r a la r econqu i s t a de las ig les ias y 
p resb i te r ios t r a n s p i r e n a i c o s . Asi se 
v u l g a r i z a por los r o t a t i v o s el dere­
cho i n t e r n a c i o n a l en es ta t i e r r a . . . 
Si así lo a p r e n d e n u e s t r a opinión,, 
no es p r u d e n t e s a lgamos p a r a i r á,, 
p a r t e a lguna . Y no digo más . . . por­
que vo lve r í a á lo de M a r r u e c o s 
p a r a a f i rmar qu izá todo lo c o n t r a ­
r io de lo que h e d icho. 

O R T I L V . Í . 

D O C U M E N T O S 

Convenio para mejorar la suerte de 
los heridos y enfermos en los ejér­
citos en campaña. 

(Proxjedo redactado por la Confe­
rencia celebrada en Ginebra en & 
de Julio de 1.906.) 

(Traducción.) 

S. M . el E m p e r a d o r de A l e m a ­
n ia , R e y de P r u s i a ; S . E . el .Presi--
den te de la R e p ú b l i c a A r g e n t i n a ; 
S . M . el E m p e r a d o r de A u s t r i a , 
R e y de B o h e m i a , e t c . , y R e y Apos-, 
tó l ico de H u n g r í a ; S . M . el R e y . 
de los B e l g a s ; S . A . R . el P r í n c i ­
pe de B u l g a r i a ; S. E . el P re s iden te , 
d e la R e p ú b l i c a de Chi le ; S . M . el 
E m p e r a d o r de China ; S. M . el R e y 
de los B e l g a s , Soberano del E s t a d o 
i n d e p e n d i e n t e del Congo; S . M . e l 
E m p e r a d o r de Corea; S. M . el R e y 
de D i n a m a r c a ; S. M . el R e y de Es-; 
p a ñ a ; el P r e s i d e n t e de los E s t a d o s 
U n i d o s de Amér i ca ; el P r e s i d e n t e 
los E s t a d o s U n i d o s del Bras i l ; e l 
P r e s i d e n t e de los E s t a d o s U n i d o s 
Mej icanos ; el P r e s i d e n t e de la R e ­
p ú b l i c a f r ancesa ; S . M . el R e y de l 
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Heino Un ido de l a G r a n B r e t a ñ a é 
I r l a n d a , E m p e r a d o r de las I nd i a s ; 
S . M . el R e y de los Helenos ; el 
P r e s i d e n t e de l a Repúbl ica 'de G u a ­
t ema la ; el P r e s iden t e de la Repú­
bl ica de H o n d u r a s ; S. M . el R e y de 
I t a l i a ; S . M . el E m p e r a d o r del J a ­
pón; S . A . R . el Gran D u q u e de 
L u x e m b u r g o , D u q u e de N a s s a u ; 
S . A . el P r í n c i p e de Montenegro ; 
S . M . el R e y de Noruega ; S. M. la 
R e i n a de los P a í s e s Bajos; el P r e ­
s i d e n t e de la Repúb l i ca del P e r ú ; 
S . M . el Shab de P e r s i a ; S . M . el 
R e y de P o r t u g a l y de los Algar­
ves , e t c . ; S . M . el R e y de R u m a -
n ía ; S . M. el E m p e r a d o r de t o d a s 
las R u s i a s ; S. M . el R e y de Servia; 
S . M . e l R e y d e S i a m ; S . M. el R e y 
d e Suecia; el Consejo F e d e r a l Sui­
zo; el P r e s i d e n t e de la Repúb l i ca 
Or ien ta l del U r u g u a y . 

I g u a l m e n t e an imados del deseo 
de d isminui r en todo cuan to de 
e l los dependa los ma le s insepara ­
bles de la g u e r r a , y deseando, con 
e s t e objeto, perfeccionar y comple­
t a r l as disposiciones convenidas en 
G i n e b r a el 22 de Agos to de 1864, 
p a r a el me jo ramien to de la s u e r t e 
d e los mi l i t a re s ber idos ó enfermos 
en los e jérc i tos en campaña : 

H a n r e sue l to aco rda r u n n u e v o 
Convenio á este efecto, y l ian nom­
brado por sus P l en ipo tenc ia r io s , 
á s abe r : (omitidos). 

Quienes después de habe r se co­
mun icado s u s p lenos poderes , h a ­
l lados en buena y debida forma, 
h a n convenido lo que s igue : 

C A P Í T U L O P R I M E R O 

D E L O S H E R I D O S Y E N F E R M O S 

Ar t i cu lo 1 . " L o s mi l i t a r e s y de­

m á s personas oficialmente a g r e g a ­
das á los ejércitos que sean he r ida s 
ó c a i g a n enfermas, deberán ser res­
pe tados y cuidados , sin d is t inc ión 
de nac iona l idad , por el be l ige ran te 
que las t e n g a en su poder . 

Sin embargo , el be l igeran te , en 
caso de verse obl igado á a b a n d o n a r 
á su adversa r io los enfermos ó he­
r idos , de ja rá con ellos, en cuan to lo 
p e r m i t a n las c i rcuns tanc ias mi l i ­
t a r e s , u n a p a r t e de su personal y 
de su m a t e r i a l s an i t a r io p a r a con­
t r i bu i r al cuidado de los mismos . 

A r t . 2 . " Bajo r e se rva de los cui­
dados á que son acreedores en vi r ­
t u d del a r t í cu lo precedente , los he­
r idos ó enfermos de un ejército que 
ca igan en poder del otro be l ige ran­
t e son pr is ioneros de g u e r r a y les 
son apl icables las reglas gene ra l e s 
de derecho de gen te s r e l a t ivas á los 
p r i s ioneros . 

S in e m b a r g o , los be l ige ran te s 
quedan l ibres de es t ipu la r en t re 
sí, respec to á los pr is ioneros he ­
r idos ó enfermos, aque l las c láusu­
las de excepción ó de favor que 
j u z g u e n ú t i l e s . 

T e n d r á n , especia lmente , la fa­
cu l t ad de convenir : 

E l enviarse rec iprocamente , des­
pués de un comba te , los he r idos 
dejados sobre el campo de ba­
ta l la ; 

Devolver á su país , después de 
poner los en es tado de ser t r anspor ­
tados ó después de su curación, los 
her idos ó enfermos que no q u i e r a n 
g u a r d a r presos; 

E n v i a r á un E s t a d o neu t r a l , p r e ­
vio s u consen t imien to , los he r i dos 
ó enfermos de la pa r t e con t r a r i a , 
quedando á ca rgo del E s t a d o neu ­
t r a l el i n t e rna r lo s h a s t a el fin de 
l a s h o s t i l i d a d e s . 
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A r t . 3 . " Después de c a d a com­
b a t e , el que ocupe el campo de ba­
t a l l a t o m a r á las m e d i d a s necesa­
r i a s p a r a busca r los he r i dos y pro­
t e g e r l o s , a s í como á los m u e r t o s , 
c o n t r a el s aqueo y los m a l o s t r a ­
t o s . 

C u i d a r á de que la i n h u m a c i ó n 
ó inc ine rac ión de los m u e r t o s sea 
p reced ida de u n e x a m e n de ten ido 
d e s u s c a d á v e r e s . 

A r t . 4 . ° Cada b e l i g e r a n t e envia­
r á , en c u a n t o le sea posible , á l as 
a u t o r i d a d e s del pa í s ó del e jérci to 
á que pe r t enec iesen los m u e r t o s , 
l a s m a r c a s ó d o c u m e n t o s m i l i t a r e s 
de i d e n t i d a d encon t rados sobre 
el los, y el e s tado n o m i n a t i v o de los 
he r idos ó enfermos que liaj^a reco-
g;idos. 

L o s b e l i g e r a n t e s se t e n d r á n recí ­
p r o c a m e n t e a l co r r i en t e de los in-
t e r n a m i e n t o s y de los cambios de 
r e s idenc ia , así como de los ingresos 
en los h o s p i t a l e s y defunciones 
o c u r r i d a s e n t r e los he r i dos y en­
f e rmos que se e n c u e n t r e n en s u 
poder . 

R e c o g e r á n todos los objetos de 
uso pe r sona l , va lores , c a r t a s , e t c . , 
q u e sean h a l l a d o s en el campo de 
b a t a l l a ó a b a n d o n a d o s por los he­
r idos ó enfe rmos en los es tablec i ­
m i e n t o s y a m b u l a n c i a s s a n i t a r i a s , 
p a r a hace r los t r a n s m i t i r á los in­
t e r e s a d o s por l a s a u t o r i d a d e s de s u 
p a í s . 

A r t . 5.° L a a u t o r i d a d m i l i t a r po­
d r á invoca r el celo c a r i t a t i v o de 
los h a b i t a n t e s p a r a que reco jan y 
cu iden , bajo su i n s p e c c i ó n , á los 
h e r i d o s ó enfermos de los ejérci­
t o s , concediendo á las p e r s o n a s 
que h a y a n respond ido á es te r e ­
q u e r i m i e n t o u n a pro tecc ión espe­
c i a l y c i e r t a s i n m u n i d a d e s . 

C A P Í T U L O I I 

D E L A S A M B U L A N C I A S 

Y E S T A B L E C I M I E N T O S S A N I T A R I O S 

A r t . 6 ° L a s a m b u l a n c i a s san i ­
t a r i a s móvi les (es decir , l as que se 
de s t i nan á a c o m p a ñ a r los ejérci tos 
en c a m p a ñ a ) y los e s t ab lec imien tos 
fijos del servic io de san idad s e r án 
r e s p e t a d o s y p ro t eg idos por los be­
l i ge r an t e s . 

A r t . 7 .° L a protección deb ida á 
las a m b u l a n c i a s y es tab lec imien tos 
s a n i t a r i o s cesa iá si se u s a de el la 
p a r a c o m e t e r ac tos per judic ia les 
p a r a el e n e m i g o . 

Ar t . 8." N o se cons ide ra rá como 
suficiente p a r a p r i v a r á u n a a m b u ­
lanc ia ó á un e s t ab lec imien to san i ­
t a r i o de l a p ro tecc ión a s e g u r a d a 
por el a r t . 6 . " : 

1 . " E l h e c h o de que el pe r sona l 
de la a m b u l a n c i a ó e s t ab lec imien­
to es té a r m a d o y que use sus a r m a s 
p a r a su p rop ia defensa ó la de s u s 
enfermos ó h e r i d o s . 

2 . ° E l hecho de que , á f a l t a de 
en fe rmeros a r m a d o s , l a a m b u l a n ­
cia ó e s t ab lec imien to es té g u a r d a ­
d a por u n p ique t e ó por c e n t i n e l a s 
p r o v i s t o s de u n a o rden en r e g l a . 

3 .° E l hecho de que se h a l l e n en 
la a m b u l a n c i a ó e s t ab l ec imien to 
a r m a s y c a r t u c h o s ocupados á los 
he r i dos que a u n no h a y a n sido en­
t r e g a d o s á q u i e n co r responda . 

C A P Í T U L O I I I 

D E L P E R S O N A L i 

A r t . 9 . " E l pe r sona l exc lus iva ­
m e n t e afecto á l a r ecog ida , t r a n s ­
po r t e y cu idado de he r idos y enfer-
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mos, así como á la admin i s t r ac ión 
de las ambulanc ias y estableci­
mien tos san i ta r ios , los capel lanes 
ó. l imosneros ag regados á los ejér­
ci tos, se rán respe tados y protegi ­
dos en toda c i rcuns tanc ia ; si caen 
en manos del enemigo, no se rán 
t r a t a d o s como pr is ioneros de gue ­
r r a . 

E s t a s disposiciones se apl ican al 
persona l de g u a r d i a de las ambu­
lanc ias y es tablec imientos san i t a ­
r io s en el caso prev is to en el ar­
t ículo 8.° , n ú m . 2. 

A r t . 10. Queda as imi lado al per­
sonal indicado en el a r t ícu lo prece­
dente el persona l de las sociedades 
v o l u n t a r i a s de socorros debida­
m e n t e reconocidas, y au to r i zadas 
por s u Gobierno que se emplee en 
l a s ambulanc ias y es tablec imientos 
s an i t a r io s de los ejércitos, bajo re ­
se rva de que dicho personal e s t a r á 
somet ido á las leyes y r eg l amen tos 
m i l i t a r e s . 

Cada Es t ado debe notificar a l 
o t ro , ya en t i empo de paz, ya á l a 
r u p t u r a ó en el curso de las host i l i ­
dades y en todo caso an tes de que 
en t ren en funciones, los nombres de 
l a s sociedades que b a y a au tor izado 
á p r e s t a r su concurso, bajo su res­
ponsab i l idad , en el servicio sani ta ­
r io oficial de sus ejérci tos. 

A r t . 11. U n a sociedad au tor iza­
da de u n país n e u t r a l no puede 
p r e s t a r el concurso de su personal 
y ambu lanc i a s s an i t a r i a s á u n be­
l i g e r a n t e si no t iene el previo con­
sen t imien to de su propio Gobierno 
y la au tor izac ión del be l ige ran te 
en cuest ión. 

E l be l i ge ran t e que h a y a acepta­
do este auxi l io es tá obl igado, an t e s 
de u t i l i za r lo , á notificar es ta acep­
tac ión á su enemigo . 

Ar t . 12. Las personas d e s i g n a d a s 
en los ar t ículos 9.°, 10 y 11 cont i ­
n u a r á n , después q u e - h a y a n ca ído 
en poder del enemigo, cumpl iendo 
sus funciones bajo la dirección del 
m i smo . 

Cuando su concurso no sea indis-
dispensable , se rán devue l t a s á su 
ejército ó á su pa í s en los plazos y 
según el i t ine ra r io que sean com­
pa t ib les con las neces idades mil i ­
t a res . 

Se l levarán , entonces , los efec­
tos , i n s t rumen tos , a r m a s y caba­
llos que les per tenezcan . 

A r t . 13. E l enemigo asegurará , 
a l persona l indicado en el a r t í cu­
lo 9.", m i e n t r a s esté en su poder , 
l as mismas r emunerac iones é idén­
t ico sueldo que p a g u e al persona l 
de i g u a l g r a d o de su propio ejéi'-
c i t o . 

C A P Í T U L O I V 

D E L MATERIAL 

Art . 14. L a s ambulanc ias san i ­
t a r i a s móvi les conservarán , si caen 
en poder del enemigo, su m a t e r i a l , 
incluso los a ta la jes , cua lesqu ie ra 
que sean los medios de t r a n s p o r t e 
y el persona l que lo conduzca. 

No obs tante , la au to r idad m i l i t a r 
competen te t end rá facu l tad p a r a 
se rv i r se de ellos p a r a el cu idado de 
los her idos y enfermos; la r e s t i t u ­
ción del m a t e r i a l t e n d r á l u g a r en 
las condiciones p rev i s t a s p a r a el 
personal s an i t a r io y, s iempre que 
sea posible, al mismo t i empo . 

Ar t . 15. Los edificios y el m a t e ­
r i a l de los es tab lec imientos fijos 
quedan sujetos á las leyes de l a 
g u e r r a , pero no podrán ser emplea­
dos p a r a o t ros usos m i e n t r a s sean 
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necesa r ios p a r a los he r idos y en­
fe rmos . 

Sin emba rgo , los c o m a n d a n t e s de 
l a s t r o p a s en operac iones pod rán 
d i sponer de ellos en caso de nece­
s idades m i l i t a r e s i m p o r t a n t e s , ase­
g u r a n d o p r e v i a m e n t e la sue r t e de 
los he r idos y enfermos que en ellos 
se e n c u e n t r e n . 

A r t . 16. E l m a t e r i a l de las so­
c iedades de socor ro , a d m i t i d a s á 
los beneficios del Convenio con 
a r r e g l o á las condic iones de t e rmi ­
n a d a s por és te , se cons idera como 
prop iedad p r i v a d a , y , como t a l , 
se rá r e spe t ado en todo caso, sa lvo 
el de recho de requ i s i c ión reconoci­
do á los b e l i g e r a n t e s por las cos­
t u m b r e s y leyes de la g u e r r a . 

C A P Í T U L O V 

D E L O S CONVOYES D E E V A C U A C I Ó N 

Ar t . 17. Los convoyes de evacua­
ción se rán t r a t a d o s como l a s am­
b u l a n c i a s s a n i t a r i a s móvi l e s , sa lvo 
l a s s i g u i e n t e s d isposic iones espe­
cia les : 

1." E l b e l i g e r a n t e que in t e r cep te 
u n convoy podrá , si l as neces ida­
des m i l i t a r e s lo exigen, d isolver lo 
e n c a r g á n d o s e de los he r idos y en­
fe rmos que con tenga . 

2.^ E n este caso, la obl igac ión de 
desped i r a l pe r sona l s a n i t a r i o , p re ­
v i s t a en el a r t . 12, se e x t e n d e r á á 
todo el pe r sona l m i l i t a r afecto a l 
t r a n s p o r t e ó a la g u a r d i a del con­
v o y que t e n g a á este fin ó rdenes en 
r e g l a . 

L a ob l igac ión de devolver el ma-
fer ia l s a n i t a r i o p r e v i s t a en el ar­
t í cu lo 14 se a p l i c a r á á los t r e n e s de 
caminos de h i e r r o y ba rcos de na­
vegac ión i n t e r i o r , e spec ia lmen te 

o rgan izados p a r a las evacuac iones , 
a s i como al m a t e r i a l de aprovis ios 
n a m i e n t o de los coches, t r e n e s y -
barcos o rd ina r io s pe r t enec i en te s al 
se rv ic io de s an idad . 

Los d e m á s ca r rua jes m i l i t a r e s 
que no sean del servic io de sani-: . 
d a d p o d r á n ser c a p t u r a d o s con sus-
a ta la jes . 

E l pe r sona l civil y los d ive r sos 
med ios de t r a n s p o r t e que p roven­
g a n de r equ i s i c iones , inc luso el 
m a t e r i a l de caminos de h i e r r o y los 
b a r c o s u t i l i zados p a r a los convo­
yes , se s o m e t e r á n á las r eg las ge-^ 
ne ra l e s del de recho de g e n t e s . 

C A P Í T U L O V I 

D E L S I G N O D I S T I N T I V O 

A r t . 18. E n homena je á l a Sui­
za, el s igno he rá ld i co de la c ruz 
ro ja sobre fondo b lanco fo rmado 
po r l a inve r s ión de los colores fe­
dera les , se m a n t i e n e como emble­
m a y s igno d i s t i n t ivo del servicio-., 
s a n i t a r i o de los e jérc i tos . ' 

Ar t . 19. E s t e e m b l e m a figura en 
l a s b.anderas, b r aza l e s y todo el mar 
fer ia l conce rn ien te al servic io sa­
n i t a r i o , con permiso de la a u t o r i : 
d a d m i l i t a r c o m p e t e n t e . 

A r t . 20. E l p e r s o n a l protegido-
en v i r t u d de los a r t í c u l o s 9.°, pá­
r r a fo 1.", 10 y 11, l leva , fijado en el 
b razo i zqu ie rdo , u n b r a z a l con c ruz 
ro ja sobre fondo b l a n c o , expedi­
do y se l lado por la a u t o r i d a d m i l i ­
t a r c o m p e t e n t e . D icho b r a z a l i r á 
a c o m p a ñ a d o de u n cer t i f icado de 
i d e n t i d a d en las p e r s o n a s a fec tas 
al se rv ic io de s a n i d a d de los ejérci­
t o s q u e n o t e n g a n u n i f o r m e mir 
l i t a r . 

A r t . 2 1 . L a b a n d e r a d i s t in t iva . 
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de l Convenio no podrá enarbolarse 
m á s que en las ambu lanc i a s y esta­
b lec imien tos san i t a r ios que el mis ­
mo ordena respe ta r , y lo será con 
el consent imiento de la au to r idad 
mi l i t a r . Deberá ir acompañada del 
pabe l lón nac iona l del be l ige ran te 
d e quien dependa la ambulanc ia ó 
es tablec imiento . 

Sin embargo , las ambulanc ias sa­
n i t a r i a s que ca igan en poder del 
enemigo no ena rbo la rán o t r a ban ­
d e r a que la de la Cruz Roja duran­
t e el t i empo que se encuen t ren en 
•esta s i tuac ión . 

Ar t . 22. L a s ambulanc ias san i ta -
í i a s de los países neu t r a l e s que, en 
las condiciones p rev i s tas por el ar­
t í cu lo 11, hub iesen sido autor iza­
d a s á p r e s t a r sus servicios, deben 
ena rbo la r , con la b a n d e r a del Con­
venio , la nac iona l del be l ige ran te 
de quien dependan . 

Les son apl icables las disposicio­
nes del pár rafo segundo del a r t ícu­
lo p r e c e d e n t e . 

A r t 23 . El emblema de la cruz 
roja sobre fondo blanco y las pala­
bras Cruz Roja ó Cruz de Ginebra 
no podrán emplearse , n i en t iem­
po de paz ni en t iempo do guer ra , 
s ino p a r a p ro teger ó d e s i g n a r las 
ambu lanc i a s y es tab lec imientos sa­
n i t a r io s , el personal y el m a t e r i a l 
p ro teg idos por el Convenio. 

C A P Í T U L O V I I 

D B L A A P L I C A C I Ó N Y D B L A 

E J E C U C I Ó N D E L CONVENIO 

Art . . 24. L a s disposiciones del 
p resen te Convenio no son obl iga­
t o r i a s m á s que p a r a las P o t e n c i a s 
con t r a t an t e s , en caso de g u e r r a en­
t r e dos ó v a r i a s de las mismas . E s ­

t a s disposiciones de jarán de se r 
ob l iga tor ias desde el momento en 
que u n a de las Po tenc ias be l igeran­
tes no fuera s i g n a t a r i a del Con­
venio. 

A r t . 25 . Los Genera les en Je fe 
de los ejércitos be l ige ran tes ten­
d r á n que proveer á los de ta l les de 
ejecución de los a r t ícu los preceden­
tes , así como reso lver en los casos 
no prev is tos , s igu iendo las in s t ruc ­
ciones de sus Gobiernos respect i ­
vos y conforme á los pr incipios ge­
nera les del p resen te Convenio . 

A r t . 20. L o s Gobiernos s igna ta ­
r ios t o m a r á n las med idas necesa­
r i a s p a r a i n s t r u i r á sus t ropas , y , 
espec ia lmente , a l personal pro tegi ­
do, de las disposiciones del presen­
t e Convenio y p a r a hacer las l l egar 
á conocimiento de las poblac iones . 

C A P Í T U L O V I I I 

D E LA R E P R E S I Ó N D E LOS ABUSOS 

Y D B L A S INFRACCIONES 

A r t . 27 . Los Gobiernos s i g n a t a ­
r ios cuya legislación no fuese des­
de ahora suficiente, se comprome­
t e n á t o m a r (ó á proponer á sus po­
deres leg is la t ivos que las tomen) 
las medidas necesa r ias p a r a impe­
di r en todo t i empo el empleo, por 
p a r t i c u l a r e s ó por cua lesquiera so­
c iedades d i s t i n t a s de l a s que ten­
g a n derecho á ello on v i r t u d del 
p re sen te Convenio , del emblema ó 
de la denominación de Cruz Roja ó 
Cruz de Ginebra, y , especia lmente , 
cuando sea p a r a u n fin comerc ia l y 
por medio do marcas de fábr ica ó 
de comerc io . 

L a prohib ic ión del empleo del 
emblema ó de la denominac ión de 
que se t r a t a p roduc i rá s u efecto á j 
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p a r t i r de la época d e t e r m i n a d a po r 
c a d a leg is lac ión , y , lo m á s t a r d e , 
c inco años después que h a y a en t r a ­
do en v igo r el p r e sen t e Conven io . 
Desde que sea pues t a en v igor , n o 
se rá l íc i to a d o p t a r u n a m a r c a de 
f áb r i ca ó de comerc io c o n t r a r i a á 
es ta p r o h i b i c i ó n . 

A r t . 28 . Los Gobiernos s i g n a t a ­
r ios se c o m p r o m e t e n i g u a l m e n t e á 
t o m a r ó á p r o p o n e r á sus poderes 
l eg i s l a t ivos q u e tomen , en caso de 
insuf ic iencia de sus leyes pena le s 
m i l i t a r e s , l a s med idas necesa r i a s 
p a r a r ep r imi r , en t i empo de g u e r r a , 
los ac tos i nd iv idua l e s de pil laje y 
de m a l t r a t o á los he r i dos y enfer­
mos de los e jérc i tos , asi como p a r a 
c a s t i g a r , como u s u r p a c i ó n de in­
s i g n i a s m i l i t a r e s , el uso abus ivo de 
la b a n d e r a y del b raza l de la Cruz 
Hoja por m i l i t a r e s ó p a r t i c u l a r e s 
no p ro t eg idos por el p r e sen t e Con­
v e n i o . 

Se c o m u n i c a r á n r e c í p r o c a m e n t e 
por med iac ión del Consejo F e d e r a l 
Suizo las d isposic iones r e l a t i v a s á 
es ta repres ión , y , lo más t a r d e , cin­
co años después de l a ra t i f icac ión 
del jn-esente Conven io . 

DISPOSICIONES G E N E R A L E S 

A r t . 29 . E l p re sen te Convenio 
s e r á ra t i f icado t a n p ron to como sea 
p o s i b l e . 

L a s ra t i f icaciones s e r án deposi­
t a d a s en B e r n a . Se l e v a n t a r á de l 
depós i to de cada ra t i f icac ión u n 
ac t a de que se r e m i t i r á , por la v í a 
d ip lomá t i ca , u n a copia , cert if ica­
da , la conformidad , á todas las P o ­
t e n c i a s c o n t r a t a n t e s . 

A r t . 30 . E l p r e s e n t e Convenio 
e n t r a r á en v igo r p a r a cada P o t e n ­
c ia se is meses después de la f echa 

del depós i to de su ra t i f icac ión . 
A r t . 31 . E l p r e s e n t e Conven io , 

d e b i d a m e n t e ra t i f icado, r eempla ­
za r á el Convenio de 22 de Agos to 
de 1861 en las re lac iones en t r e l o s 
E s t a d o s c o n t r a t a n t e s . 

E l Convenio d e 1864 q u e d a en v i 
go r en sus re lac iones e n t r e l a s P a r ­
t e s que lo h a n firmado y que no r a ­
t if icasen i g u a l m e n t e el p r e s e n t e 
Convenio . 

A r t . 32 . E l p r e s e n t e Convenio-
p o d r á firmarse, h a s t a el 31 de Di ­
c i embre p róx imo , por las P o t e n c i a s 
r e p r e s e n t a d a s en la Conferencia 
q u e se h a ab ie r to en Ginebra el 11 
de J u n i o de 1906, as í como por l a s 
P o t e n c i a s no r e p r e s e n t a d a s en e s t a 
Conferencia que ha j ' an firmado el 
Convenio de 1864. 

L a s P o t e n c i a s q u e en 31 de D i ­
c i e m b r e de 1906 no h a y a n firmado-
el p r e s e n t e Convenio pod rán a d h e ­
r i r s e á él en lo suces ivo . T e n d r á n 
que hace r conocer t a l adhes ión p o r 
m e d i o de u n a not i f icación e s c r i t a 
d i r i g ida al Consejo F e d e r a l Suizo-
que s e r á c o m u n i c a d a por é s t e á t o ­
das las P o t e n c i a s c o n t r a t a n t e s . 

L a s d e m á s P o t e n c i a s pod rán pe ­
di r a d h e r i r s e en la m i s m a f o r m a , 
pero su pe t i c ión no p r o d u c i r á efec­
to sino en el caso de que , en el p la ­
zo de u n año á p a r t i r de la not i f ica­
ción a l Consejo F e d e r a l , é s te no. 
h a y a rec ib ido oposición á ello de 
p a r t e de n i n g u n a de las P o t e n c i a s 
c o n t r a t a n t e s . 

A r t . 33. C a d a u n a de las P a r t e s 
c o n t r a t a n t e s t e n d r á la f a cu l t ad d e 
d e n u n c i a r el p r e s e n t e C o n v e n i o . 
E s t a d e n u n c i a no p r o d u c i r á efecto» 
s ino h a s t a después de u n año de l a 
not i f icación h e c h a por esc r i to a l 
Consejo F e d e r a l Suizo y és te comu­
n i c a r á i n m e d i a t a m e n t e la not i f ica-
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-ción á todas l a s demás Po t enc i a s 
•con t ra tan tes . 

E s t a denuncia no t e n d r á va lor 
m á s que respecto á la Po tenc ia que 
la h a y a not i f icado. 

E n fe de lo cual , los P len ipo ten­
ciarios h a n firmado .el p resen te 
Convenio y lo h a n reves t ido de sus 
se l los . 

H e c h o en Ginebra el seis de J u ­
lio de mi l novecientos seis, en u n 
solo ejemplar , que q u e d a r á deposi­
t a d o en los Arch ivos de la Confede­
rac ión Suiza, y cuyas copias, ce r t i ­
ficada la conformidad , serán remi­
t i d a s por la v ía d ip lomá t i ca á las 
Po tenc i a s c o n t r a t a n t e s . 

(Firmas.') 

Protocolo final de la Conferencia 
de revisión del Convenio de Gi­
nebra. 

L a Conferencia convocada por el 
Consejo Fede ra l Suizo p a r a t r a t a r 
de l a revis ión del Convenio in te r ­
nac iona l de 22 de Agos to de 1864 
p a r a mejora de la suer te de los mi ­
l i t a r e s her idos en los ejércitos en 
•campaña, se h a reun ido en Ginebra 
el 11 de J u n i o de 1906. L a s P o t e n ­
c ia s cuya enumerac ión s igue h a n 
t o m a d o p a r t e en l a Conferenciai 
para la cual h a b í a n des ignado los 
Delegados nombrados á cont inua­
c ión: (omitidos). 

E n u n a serie de reuniones cele­
b r a d a s del 11 de J u n i o al 5 de J u l i o 
d e 1906, la Conferencia h a discu­
t ido y de te rminado , p a r a ser some­
t ido á la firma de los P len ipoten­
c i a r io s , el t ex to de u n Convenio 
q u e l l evará la fecha de 6 de J u l i o 
d e 1906. 

• Además , y de conformidad con el 

a r t . 11 del Convenio p a r a el a r r e ­
glo pacífico de los conflictos in ter - . 
nac ionales de 29 de J u l i o de 1899, 
q u e ha reconocido el a rb i t r a j e como 
el medio más eficaz y al mismo 
t iempo más equ i t a t ivo pa ra solu­
cionar los l i t igios que no h a y a n 
sido resue l tos por la via d ip lomát i ­
ca, la Conferencia h a emi t ido el 
vo to s igu ien te : 

La Conferencia emite él voto de 
que, para llegar á la interpreta­
ción y aplicación más exactas posi­
bles del Convenio de Ginebra, las 
Potencias contratantes sometan ed 
Tribunal permanente de El Haya, 
si lo permiten el caso y las circuns­
tancias, las divergencias que en 
tiempo de paz se susciten entre ellas 
respecto á la interpretación de di­
cho Convenio. 

E s t e vo to h a sido acep tado por 
los E s t a d o s s igu ien tes : 

Alemania , Repúb l i ca A r g e n t i n a , 
A u s t r i a - H u n g r í a , Bélgica , B u l g a ­
r ia , Chi le , China , Congo, D inamar ­
ca, E s p a ñ a (ad referendum), E s t a ­
dos Huidos de Amér ica , E s t a d o s 
Unidos del Bras i l , Es tados U n i d o s 
Mejicanos, F ranc i a , Grecia, Gua te ­
ma la , H o n d u r a s , I t a l i a , L u x e m ­
b u r g o , M o n t e n e g r o , N i c a r a g u a , 
N o r u e g a , P a í s e s Bajos, P e r ú , P e r ­
sia, P o r t u g a l , R u m a n i a , R u s i a , 
Servia,;_Siam, Suecia, Suiza y Uru­
guay . 

E s t e voto h a sido rechazado por 
los E s t a d o s s igu i en t e s : 

Corea, Gran B r e t a ñ a y J a p ó n . 
E n fe de lo cual , los De legados 

h a n firmado el p resen te p ro toco lo . 
H e c h o en Ginebra el seis de J u ­

lio de novecientos seis , en u n solo 
ejemplar , que será deposi tado e n 
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los Arch ivos de la Confederación. 
••-Suiza y c u y a s copias , cer t i f icada 
• l a confo rmidad , s e r án r e m i t i d a s á 
t o d a s las P o t e n c i a s r e p r e s e n t a d a s 
•en l a Conferenc ia . • 

(Firmas.) 

* * 

Proyecto de ley aprobando el Acta 
general de la Conferencia de Alge­
ciras de 7 de Abril de I906U). 

k L A S C O R T E S 

El a r t . 121 del A c t a g e n e r a l de 
la Conferencia de A lgec i r a s pres -
•cribe que la ra t i f icac ión de la mis ­
m a se verif ique por cada E s t a d o 
•conforme á sus pecu l i a res leyes , y 
•que los i n s t r u m e n t o s correspon-
•dientes s e depos i t en en M a d r i d t a n 
p r o n t o como sea posible , y lo m á s 
t a r d e el 31 de D ic i embre de 1906. 

H a s t a a h o r a h a n comunicado al 
Gob ie rno de S. M . las r e s p e c t i v a s 
ra t i f icac iones el S u l t á n de M a r r u e -
-cos y los Gobie rnos de R u s i a y Bel- , 
g i ca . es te ú l t i m o m a n i f e s t a n d o h a - j 
be r l lenado aque l r equ i s i t o por l ey i 
v o t a d a en su P a r l a m e n t o , como se ] 
p r o p o n e h a c e r l o el Gobierno de l a ] 
R e p ú b l i c a f rancesa , p r e s e n t a n d o á ' 
sus C á m a r a s u n p royec to que a u t o - ! 
r i ce al J e f e del E s t a d o p a r a la r a - i 
t if ioación del y a menc ionado Con­
v e n i o . 

T a m b i é n el Gobie rno de S. M. es­
t i m a en es te caso necesa r i a la ap ro -
•ción de las Cor tes , no sólo p o r q u e 
el A c t a g e n e r a l de A l g e c i r a s cons­
t i t u y e u n a modificación del T r a t a -

(1) Esta l e y h a s ido p r o m u l g a d a e u 18 de l 
c o r r i e n t e D i c i e m b r e d e 1006. (Qactta d e l 25.) 

do de 20 de Nov iembre de 1861, que 
se puso en v igor m e d i a n t e o t r a 
au to r i zac ión , s ino t a m b i é n p o r q u e 
el R e y neces i t a , s e g ú n el a r t í cu lo 
55 de la Cons t i tuc ión , h a l l a r s e au ­
to r i zado por u n a ley p a r a ra t i f i ca r , 
e n t r e o t ros T r a t a d o s , aque l los que 
p u e d e n obl igar i n d i v i d u a l m e n t e á 
los españoles ; y el A c t a r e fe r ida 
fija sanc iones pena les en m a t e r i a 
de c o n t r a b a n d o de a r m a s (cap í tu ­
lo 2.°) y de f raudes é in fo rmal ida -
n e s de A d u a n a s (capí tu lo 5.°), á l 
p a r que e s t a t u y e la creación de 
nuevos i m p u e s t o s (cap í tu lo 4.°) . 

Mot ivo suficiente y r azón inde­
c l inable ser ía , p u e s , la obse rvanc i a 
del p recep to cons t i t uc iona l para . , 
d e t e r m i n a r la conduc ta del Conse­
j o de Min i s t ros ; pero qu izás bas t a ­
r a t a m b i é n p a r a jus t i f i ca r l a la con­
ven ienc ia de confo rmarnos á la que 
s e g u i r á p r o b a b l e m e n t e la m a y o r í a 
de l a s nac iones r e p r e s e n t a d a s en 
A lgec i r a s ; y el i n t e r é s que debe 
poner E s p a ñ a en r ea l za r y p r e s t a r 
c u a n t a so l emn idad quepa en s u s 
medios á u n a Conferencia de t a n t a 
t r a s c e n d e n c i a p a r a n u e s t r o pa í s , 
así por la p a r t e cons ide rab le y efi­
caz, á la vez que amis to sa , conci­
l i ado ra y p r e e m i n e n t e que en e l la 
cupo á sus r e p r e s e n t a n t e s , como 
por el r econoc imien to expl íc i to q u e 
á n u e s t r o s ev iden te s , i m p o r t a n t í s i ­
mos y s i e m p r e m a n t e n i d o s dere­
chos en aque l l a r eg ión prestáron­
los De legados de las g r a n d e s P o ­
t enc i a s , r e u n i d o s fe l izmente en el 
suelo pa t r i o ; r e s u l t a d o que rec ib ió 
con sa t i s facc ión m e r e c i d a es ta N a ­
ción, que a l r eco rda r s u h i s t o r i a , 
m e d i t a r en su p o r v e n i r y cons ide­
r a r su s i tuac ión geográf ica , m i r a 
s i e m p r e con n a t u r a l p re fe renc ia las 
cos tas de que sólo la a p a r t a n c o n t a -
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das mi l las de navegac ión y apenas 
las separa , por no decir que con 
el la le une , el E s t r e c h o . 

Exp l i cadas de este modo las cau­
sas que me impu l san á solici tar la 
aprobac ión del adjunto proyecto de 
ley, séame permi t ido en es ta oca­
sión r eco rda r los conceptos que de 
a u g u s t o s labios más de u n a vez he 
escuchado, y t r i b u t a r u n s incero 
t e s t imonio de admirac ión y de afec­
to al m a l o g r a d o D u q u e de Almodó­
var del Río , que apenas alcanzó á 
recoger e n v i d a el u n á n i m e aplauso 
de la Kac ión , y que al desempeñar 
con s ingu la r ac ier to y esfuerzo in­
cansable la doble mis ión de repre­
sen ta r á E s p a ñ a y de pres id i r u n a 
Conferencia m e m o r a b l e , obtuvo 
con jus t i c i a los plácemes de sus 
d ign í s imos compañeros , demos t ró 
r e l evan te s ap t i t udes y dejó en pre­
eminen te l uga r el pabe l lón de su 
p a t r i a . 

E n v i s ta de las consideraciones 
que preceden, el Min is t ro que sus­
cr ibe , deb idamen te au tor izado por 
S . M . , y de acuerdo con el pa recer 
del Consejo de Min is t ros , t i ene l a 
h o n r a de some te r á l a ap robac ión 
de las Cor tes el s igu ien te 

PROYECTO D E L E Y 

Art í cu lo ún i co . Se a p r u e b a el 
A c t a g e n e r a l de la Conferencia in­
t e rnac iona l r e u n i d a en Algec i ras 
p a r a t r a t a r de las r e fo rmas relacio­
n a d a s con la s i tuac ión del Imper io 
de Marruecos y medios de a l legar 
recursos pa ra p l an t ea r l a s , firmada 
el 7 de Abri l de 1906. 

Madr id 23 de Octubre de 1906.— 
El Ministro de Estado, P í o G U ­
L L Ó N . 

• 

Proyecto de ley autorizando la rati­
ficación del Tratado de comercio 
con Suiza de l.° de Septiembre 
de 1906 C O . 

Á LAS CORTES 

Ocasiones d iversas y s e ñ a l a d a s 
h a n tenido los Cuerpos Colegisla­
dores de aprec iar la t r a scendenc ia 
que p a r a las re laciones m e r c a n t i l e s 
in te rnac iona les de E s p a ñ a alcanzó 
la denuncia del T r a t a d o de comer ­
cio h i spano suizo de 13 de J u l i o 
de 1892, e fec tuada por el Consejo 
F e d e r a l en 31 de Agos to de 1904. 

E n es t recha conexión entonces-
el t r a t o a rance la r io que E s p a ñ a 
o to rgaba á la gene ra l idad de l a s 
naciones con el es t ipu lado en el 
refer ido Convenio, su denuncia , en 
momen tos en que no era posible te­
ne r u l t i m a d o s nuevos pactos con 
aquel los países que más influencia 
ejercen en nues t ro comercio exte­
r ior , envolvía u n pe l ig ro g e n e r a l 
p a r a ese comercio y c o m p r o m e t í a 
de u n modo m á s especial la expor­
tac ión considerable de nues t ro s v i ­
nos á Suiza, que al amparo del Tra­
t a d o de 1892 hab ía adqui r ido cre­
c ien te de sa r ro l l o . 

A fin de precaver y ev i ta r es tos 
r iesgos se p romulgó la ley de 4 de 
J u l i o de 1905, y se firmaron en Ber­
n a los Arreg los provis iona les de 29 
de Agosto del mi smo afio y de 10 
de Febre ro del ac tua l , cuyos efec­
tos exp i ra ron en 1.° de J u l i o ú l ­
t i m o . 

Grandes dif icultades hubo que 

( 1 ) v é a n s e e l Tratado y la l e y qne l o 
aprueba de 2 0 de Noviembre e n los t ra tados 
de esta CEÓNICÁ, n ú m . 2 3 . 
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vencer p a r a la u l t i m a c i ó n de estos 
a r r eg los por la ins i s t enc ia con que 
el Gobie rno suizo exigió , desde el 
m o m e n t o mi smo en que denunc ió 
el a n t i g u o T r a t a d o , la i n m e d i a t a 
negoc iac ión , en su r eemplazo , de 
u n pac to nuevo y defini t ivo que , 
a u n q u e conven ien te t a m b i é n p a r a 
E s p a ñ a , n o e ra dab le á los Gobier­
nos españo les n e g o c i a r desde luego 
por no h a l l a r s e á la sazón u l t i m a d a 
n u e s t r a r e f o r m a a r a n c e l a r i a . 

L a s p r o m e s a s so lemnes y en for­
m a cada vez m á s exp l í c i t a y con­
c r e t a que respec to á la negoc iac ión 
del T r a t a d o definit ivo h ic ie ron los 
Gob ie rnos españoles desde los ú l t i ­
m o s meses de 1904, dec id ie ron por 
fin al de la Confederación á suscr i ­
b i r los Ar reg los p rov i s iona le s an­
t e s c i t a d o s . 

P e r o desde que la r e f o r m a de la 
t a r i f a a r a n c e l a r i a in ic ió en la Con­
federac ión he lvé t i ca el n u e v o rég i ­
m e n a d u a n e r o , fué t a n i n q u e b r a n ­
t a b l e el lu 'opósito fo rmado por el 
Consejo F e d e r a l de no conceder el 
t r a t o m á s f avo rab l e á cambio del 
m i s m o t r a t o y por v i r t u d de es t ipu­
lac iones gené r i ca s ó p rov i s iona le s , 
que , a u n después de ob ten ido el 
acue rdo defini t ivo que deseaba con­
c e r t a r con E s p a ñ a , no se h a c re ído 
a q u e l Gob ie rno au to r i zado á p ro ­
l o n g a r m á s a l lá del 20 del co r r i en t e 
el r é g i m e n p rov i s iona l que el mis ­
mo d ía de la firma del n u e v o T r a -
t r a d o se e s t i pu l aba , a c t i t u d c u y a 
l óg i ca exp l i cac ión debe b u s c a r s e 
en l a s dec la rac iones y compromi ­
sos que h a n m e d i a d o en el P a r l a ­
m e n t o suizo desde la época de s u 
r e f o r m a a r a n c e l a r i a y en la con­
d u c t a que el Consejo F e d e r a l h a se­
g u i d o en es te m i s m o p u n t o con di­
ve r sa s nac iones de E u r o p a . 

L a p romulgac ión del nuevo a r a n ­
cel español en la Gaceta de 31 de 
Marzo de este año p e r m i t i ó al Ga­
b i n e t e an te r io r l levar la negoc ia ­
ción del T r a t a d o definit ivo á u n t e ­
r r eno de eficacia p r á c t i c a en que se 
p rec i sa ron y d e b a t i e r o n las rec í ­
p rocas pe t ic iones de a m b o s p a í s e s 
c o n t r a t a n t e s . 

D e s g r a c i a d a m e n t e , por lo que se 
refiere al r é g i m e n prov i s iona l , q u e 
e r a prec iso es tab lecer desde 1.° de 
J u l i o ú l t i m o h a s t a l a e n t r a d a en 
v igo r del nuevo pac to p e r m a n e n t e , 
no pudo l l ega r s e á u n a i n t e l i genc i a 
m u t u a , p id iendo el Gobie rno suizo 
como b a s e ind i spensab le p a r a el 
a r r eg lo la con t inuac ión del statu 
quo c r eado por los canjes de N o t a s 
de 29 de Agos to de 1905 y 10 de F e ­
b re ro de 1906, que desde 1.° d e J u ­
lio no podía ser y a l e g a l m e n t e com­
p a t i b l e con n u e s t r o n u e v o Arance l , 
y su rg i endo , por lo t a n t o , u n a g u e ­
r r a de t a r i f a s que el a c t u a l Gab i ­
ne t e , á su a d v e n i m i e n t o al P o d e r , 
t r a t ó de t e r m i n a r y que le s u g i r i ó , 
p o r lo q u e se ref iere á l a negoc ia ­
c ión del T r a t a d o defini t ivo, el em­
pleo de los med ios m á s p ro p i o s 
p a r a s a l v a r la de l i cada s i t u a c i ó n 
que aque l l a l u c h a de t a r i f a s no h a ­
b ía podido m e n o s de c rea r . 

Obten ido , finalmente, u n acuer ­
do comple to e n t r e los n e g o c i a d o r e s 
t écn icos de a m b o s pa í ses con la ú l ­
t i m a t r a n s a c c i ó n a r a n c e l a r í a , in­
d i spensab le p a r a a r m o n i z a r l a s r e ­
c íprocas p r e t ens iones s o s t e n i d a s 
por cada u n a de l a s dos p a r t e s en 
l a negoc i ac ión a n t e r i o r m e n t e e n t a ­
b l ada , el d í a 1.° de S e p t i e m b r e ú l ­
t i m o p roced ie ron los dos P l e n i p o ­
t enc i a r io s e spaño le s , j u n t a m e n t e 
con los de Suiza, á l a firma de l T r a -
t r a d o de comerc io def in i t ivo . 
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Se han conseguido en éste impor­
t a n t e s concesiones p a r a los jjroduo-
tos que más in te resan á n u e s t r a 
expor tac ión y se h a asegurado en 
especial , p a r a el más pr inc ipa l de 
todos ellos, los vinos, el t r a t o con 
g r a n d e s sacrificios a lcanzado por 
I t a l i a y que, aun á t í tu lo provisio­
na l , t a n t o t raba jo nos h a costado 
conservar desde que cesaron los 
efectos del Convenio de 1892. 

Es t e t r a t o r ep resen ta , s in duda , 
el desiderátum de nues t ro s in tere­
sados y les pe rmi t i r á , s egu ramen te , 
con t inua r desar ro l lando sus cuan­
t iosos envíos . E n cuanto á nues ­
t r a s concesiones a rance la r i a s á 
Suiza, el Gobierno de S. M . se h a 
insp i rado en las r eg l a s de la m á s 
exqu is i t a p rudenc ia , pesando dete­
n i d a m e n t e c u a n t a s reducciones h a 
debido hacer p a r a l legar al acuer­
do . Los minuciosos y fundamenta ­
les t rabajos y es tudios de toda es­
pecie á que h a dado rec ien temente 

ocasión n u e s t r a re forma del Aran­
cel y la elección, que, del iberada­
m e n t e , hizo el Gobierno de S. M. del 
Sr. Direc tor genera l de A d u a n a s 
p a r a efectuar la ú l t ima t r ansac ­
ción que h a conducido al acuerdo , 
son g a r a n t í a s t ambién del cuidado­
so es tudio con que en este pun to se 
ha procedido al firmar el Convenio . 

Eundado en estas razones , el Mi­
n i s t ro que suscr ibe , oído el Conse­
jo de Es t ado , y de acuerdo con el 
Consejo de Minis t ros , t i ene , pues , 
la honra de someter á las Cortes el 
s igu ien te 

P R O Y E C T O D B L E Y 

Art ícu lo ún ico . Se au tor iza al 
Gobierno de S. M. p a r a rat i f icar el 
T r a t a d o de comercio en t re E s p a ñ a 
y Suiza firmado en B e r n a el d ía 1." 
de Sept iembre de 1906. 

Madr id 10 de Noviembre de 1906. 
El Ministro de Estado, P í o Gu-

L L Ó N . 

Nota conjunta de los Gobiernos de España y Francia enviada en 5 de Diciembre 
de 1906 á las Potencias signatarias del Acta de Algeciras. 

«Los rec ien tes sucesos de la re­
g ión de T á n g e r y los repe t idos in­
c identes que h a n tenido luga r en 
es ta c iudad , son de t a l índole que 
hacen t emer que los ex t ranjeros r e ­
s identes en ella no encuen t ren ga­
r a n t í a s suficientes p a r a su segu­
r idad . 

>Si la s i tuac ión empeorase h a s t a 
el p u n t o de s u r g i r desórdenes m á s 
g raves , el es tab lec imiento de la po­
l icía, p rev is to por el Ac ta de Alge­
c i ras , adqu i r i r í a u n ca rác te r de ur­
genc ia y E s p a ñ a y F r a n c i a debe­
r í an t o m a r medidas p a r a ap re su ra r 
s u organizac ión con las condicio-

«Les événements récen t s de la 
r eg ión de T á n g e r e t les i nc iden t s 
répé tés qu i ont eu l ieu dans ce t t e 
v i l le sont de n a t u r e á faire c ra in -
dre que les é t r a n g e r s n ' y t r o u v e n t 
p lus de ga ran t ios suffisantes pour 
l eur sécu r i t é . 

»Si la s i t ua t i on empi r a i t au po in t 
d ' about i r á des désordres plus g ra ­
ves, l ' i n s t i t u t i on de la pólice p ré -
v u e p a r l 'Acte d 'Algés i ras appa-
r a i t r a i t avec u n ca rac té re de né­
cessité u r g e n t e , et la F r a n c e e t 
l 'Espagne a u r a i e n t á p rendre des 
mesu re s pour en h á t e r l ' o rgan isa -
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n e s a c e p t a d a s por las P o t e n c i a s 
que h a n t o m a d o p a r t e en la Confe­
r e n c i a . 

»En es ta idea los dos Gobiernos 
h a n dec id ido envia r á T á n g e r fuer­
z a s n a v a l e s suficientes p a r a hace r 
f r e n t e á c u a l q u i e r a even tua l i dad . 

»Los Min i s t ro s de E s p a ñ a y de 
E r a n c i a , pues tos p r e v i a m e n t e de 
a c u e r d o á t a l efecto, pod rán según 
l a s c i r c u n s t a n c i a s , y después de 
h a b e r s e conce r t ado con sus colegas 
d e l Cuerpo d ip lomát ico de T á n g e r , 
r e q u e r i r del C o m a n d a n t e en jefe ; 
d e las fuerzas n a v a l e s el desem­
barco de los d e s t a c a m e n t o s necesa- , 
r ios p a r a el m a n t e n i m i e n t o del or- • 
d e n de la c iudad y sus a r r aba l e s . ! 

»En caso de a t a q u e á m a n o ar- ' 
m a d a , los Minis t ros de E s p a ñ a y 
d e E r a n c i a , de común acue rdo , po­
d r á n r e q u e r i r con u r g e n c i a d icho 
de sembarco , dando c u e n t a de ello 
á s u s co legas . 

»E1 m a n d o co r re sponde rá al Ofi­
c i a l de g r a d o super io r y den t ro 
d e l m i s m o g r a d o el más a n t i g u o de 
"una ó de o t r a n a c i o n a l i d a d . 

s P e a l i z a d o el desembarco se pro­
p o n d r á i n m e d i a t a m e n t e a l M a g h ­
zen c rea r , al ab r igo de es ta p ro t ec ­
c i ó n ind i spensab le , pero p u r a m e n ­
t e p rov i s iona l , los Cuerpos de pol i ­
c ía . 

• Los d e s t a c a m e n t o s se r e e m b a r ­
c a r á n lo a n t e s posible y á m á s ta r ­
d a r en c u a n t o la pol ic ía es té en 
cond ic iones de func ionar . 

>La a u t o r i d a d del Gobe rnado r 
d e T á n g e r s e r á m a n t e n i d a y se pe­
d i r á al S u l t á n que r e s t ab l ezca el 
f u n c i o n a m i e n t o y la j u r i sd i cc ión 
d e sus r e p r e s e n t a n t e s en T á n g e r y 
s u r e g i ó n en las condic iones nor -

t ion dans les condi t ions acceptées 
p a r les P u i s s a n c e s qui on t pa r t i c ipé 
á la Conférence. 

« C e s t dans cet e sp r i t que les 
deux G o u v e r n e m e n t s on t decide 
d 'envoyer á T á n g e r des forces n a ­
vales oapables de pourvo i r á t o u t e 
éven tua l i tó . 

sSu ivan t les c i r cons tances , les 
Min i s t r e s f ran9ais et e s p a g n o l , 
p r é a l a b l e m e n t d 'accord á cet effet, 
p o u r r o n t , ap rés s ' é t re concer tés 
avec l eu rs col légues du Corps diplo­
m a t i q u e á T á n g e r , r e q u e r i r du 
C o m m a n d a n t en chef des forces na­
va les , le d é b a r q u e m e n t des dé ta -
c h e m e n t s nécessa i res pour le ma in -
t i en de l 'o rdre dans la vi l le e t sa 
b a n l i e u e . 

»En cas d ' a t t a q u e á m a i n a r m é e , 
les Min i s t r e s de E r a n c e e t d 'Es ­
p a g n e , d 'un c o m m u n aecord, pour­
r o n t r e q u e r i r d ' u r g e n c e led i t dé­
b a r q u e m e n t e t en r e n d r o n t compte 
á l eu r s co l légues . 

»Le c o m m a n d e m e n t appa r t i en -
d r a a 1'Officier d u g r a d e le p lus 
elevé et , d a n s le m é m e g r a d e , au 
p lus anc len de Tune ou 1'autre na ­
t i ona l i t é . 

»0n p r o p o s e r a i t i m m é d i a t e m e u t 
au Makhzen de creer á l ' a b r i de 
ce t t e p r o t e c t i o n ind i spensab le m a i s 
p u r e m e n t p rov i so i r e , les Corps de 
pó l i ce . 

»Les d é t a c h e m e n t s s e ra i en t r em-
ba rqués a u s s i t ó t que poss ib le et , 
a u p lus t a r d , des que la pól ice a u r a 
é té mise á m e m e de fonc t ionner . 

• L ' a u t o r i t é du G o u v e r n e u r de 
T á n g e r s e r a i t m a i n t e n u e et on de-
m a n d e r a i t au S u l t á n de r é t a b l i r le 
f o n c t i o n n e m e n t de l a j u r i s d i c t i o n 
de ses r e p r é s e n t a n t s á T á n g e r e t 
d a n s sa r eg ió n dans les cond i t ions 
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m a l e s en que se h a l l a b a an t e r i o r ­
m e n t e . 

>E1 pabe l lón oheriffiano se rá el 
ún ico que c o n t i n u a r á izado en los 
edificios de T á n g e r . 

íDeseosos a m b o s Gobie rnos de 
da r á l as P o t e n c i a s firmantes del 
A c t a de A lgec i r a s , a u n a n t e s de su 
ra t i f icación, comple t a g a r a n t í a de 
que se a j u s t a r á n á su e sp í r i t u en 
cumpl imien to de la mis ión pa r t i cu ­
l a r que les h a s ido reconoc ida p a r a 
g a r a n t i z a r la s e g u r i d a d de los ex­
t r a n j e r o s en Mar ruecos , t i e n e n in­
t e r é s en da r á conocer de a n t e m a ­
no su p royec to e v e n t u a l á las P o ­
t enc i a s con objeto de d e t e r m i n a r 
c l a r a m e n t e el c a r á c t e r de d i c h a 
acción.» 

n o r m a l e s q u ' e l l e a v a i t p réoédem­
m e n t . 

»Le pav i l lon chérifien r e s t e r a i t 
seu l a r b o r é s u r les b á t i m e n t s de 
T á n g e r . 

»Les deux G o u v e r n e m e n t s , dési-
r e u x de donner a u x P u i s s a n c e s s ig­
n a t a i r e s de l ' A c t e d ' A l g é s i r a s ^ 
a v a n t m é m e sa ra t i f ica t ion , t o u t e 
g a r a n t i e qu ' i l s se con fo rmeron t á 
son e sp r i t d a n s l ' a ccompl i s semen t 
de la miss ion p a r t i c u l i é r e qu i l e u r 
a é té r e c o n n u e pour a s su re r la sé ­
c u r i t é des é t r a n g e r s au Maroc , t i e n - ' 
n e n t á fa i re c o n n a i t r e d ' a v a n c e -
a u x P u i s s a n c e s l eu r s proje ts éven-] 
t u e l s afin de bien m a r q u e r le c a ­
r a c t é r e de l eu r act ion.» • 
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